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 LEI Nº 15.353, DE 8 DE 
MARÇO DE 2026

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), para prever a presunção 
absoluta de vulnerabilidade da 
vítima do crime de estupro de 
vulnerável e para estabelecer a 
aplicação das penas desse crime 
independentemente da expe-
riência sexual da vítima ou da  
ocorrência de gravidez resultante 
do estupro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei altera o art. 217-A  
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 (Código Penal), para prever 
a presunção absoluta de vulnerabilidade 
da vítima do crime de estupro de vul-
nerável e para estabelecer a aplicação 
das penas desse crime independente- 
mente da experiência sexual da vítima 
ou da ocorrência de gravidez resultante 
do estupro.
Art. 2º O art. 217-A do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 217-A. ..............................................
.................................................................
.................
...................................................................
...................................................................
.......................
§ 4º-A. É absoluta a presunção de vulne-
rabilidade da vítima e inadmissível sua 
relativização.
§ 5º As penas previstas no caput e nos 
§§ 1º, 3º e 4º deste artigo aplicam-se 
independentemente do consentimento 
da vítima, de sua experiência sexual, do 
fato de ela ter mantido relações sexuais 
anteriormente ao crime ou da ocorrência 
de gravidez resultante da prática do 
crime.” (NR)
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Macaé Maria Evaristo dos Santos
Wellington César Lima e Silva
Márcia Helena Carvalho Lopes
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LLEI Nº 15.397, DE 30 DE 

ABRIL DE 2026

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), a fim de majorar as penas 
previstas para os crimes de furto, 
roubo, estelionato, receptação, 
receptação de animal e interrupção 
ou perturbação de serviço telegráfi-
co, telefônico, informático, telemá-
tico ou de informação de utilidade 
pública, bem como para tipificar 
os crimes de receptação de animal 
doméstico e de fraude bancária.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), a fim de majorar as penas previstas 
para os crimes de furto, roubo, estelionato, 
receptação, receptação de animal e interrup-
ção ou perturbação de serviço telegráfico, 
telefônico, informático, telemático ou de 
informação de utilidade pública, bem como 
para tipificar os crimes de receptação de 
animal doméstico e de fraude bancária.
Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 155. ....................................................
....................................................................
Pena – reclusão, de 1 (um) a 6 (seis) anos, 
e multa.
§ 1º A pena aumenta-se de metade, se o 
crime é praticado durante o repouso noturno.
...................................................................
......................
§ 4º A pena é de reclusão, de 2 (dois) a 8 
(oito) anos, e multa, se o crime é cometido:
...................................................................
...................................................................
.....................
V – contra quaisquer bens que comprome-
tam o funcionamento de órgãos da União, de 
Estado, do Distrito Federal ou de Município 
ou de estabelecimentos públicos ou privados 
que prestem serviços essenciais.
...................................................................
...................................................................
......................
§ 4º-B. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos, e multa, se o furto mediante 
fraude é cometido por meio de dispositivo 
eletrônico ou informático, conectado ou 
não à rede de computadores, com ou sem 
a violação de mecanismo de segurança ou 
a utilização de programa malicioso, ou por 
qualquer outro meio fraudulento análogo.

§ 5º A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos, e multa, se a subtração for 
de veículo automotor que venha a ser trans-
portado para outro Estado ou para o exterior.
§ 6º A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos, e multa, se a subtração for:
I – de semovente domesticável de produção, 
ainda que abatido ou dividido em partes no 
local da subtração, ou de animal doméstico;
II – de aparelho de telefonia celular, de 
computador, inclusive portátil ou do tipo 
prancheta, ou de qualquer dispositivo ele-
trônico ou informático semelhante.
§ 7º A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos, e multa, se a subtração for:
I – de substâncias explosivas ou de acessó-
rios que, conjunta ou isoladamente, possibili-
tem sua fabricação, montagem ou emprego;
II – de arma de fogo.
§ 8º A pena é de reclusão, de 2 (dois) a 8 
(oito) anos, e multa, se a subtração for de 
fios, cabos ou equipamentos utilizados para 
fornecimento ou transmissão de energia 
elétrica ou de telefonia ou para transfe-
rência de dados, bem como equipamentos 
ou materiais ferroviários ou metroviários, 
aplicável, em qualquer caso, o disposto no 
§ 2º deste artigo.
...................................................................
...................................................................
...........” (NR)
“Art. 157. .................................................
.................................................................
..............
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) 
anos, e multa.
...................................................................
...................................................................
......................
§ 1º-A. A pena é de reclusão, de 6 (seis) 
a 12 (doze) anos, e multa, se a subtração 
for cometida contra quaisquer bens que 
comprometam o funcionamento de órgãos 
da União, de Estado, do Distrito Federal 
ou de Município ou de estabelecimentos 
públicos ou privados que prestem serviços 
públicos essenciais.
§ 2º ..........................................................
.................................................................
..............
...................................................................
...................................................................
......................
IX – se a subtração for de aparelho de telefo-
nia celular, de computador, inclusive portátil 
ou do tipo prancheta, ou de qualquer dispo-
sitivo eletrônico ou informático semelhante;
X – se a subtração for de arma de fogo.
...................................................................

CÓDIGO PENAL
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§ 3º ..........................................................
.................................................................
..............
I – (VETADO);
II – morte, a pena é de reclusão, de 24 (vinte 
e quatro) a 30 (trinta) anos, e multa.
...................................................................
...................................................................
............” (NR)
“Art. 171. .................................................
.................................................................
..............
Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) 
anos, e multa.
...................................................................
...................................................................
......................
§ 2º ..........................................................
.................................................................
...................................................................
......................
Cessão de conta laranja
VII – cede, gratuita ou onerosamente, conta 
bancária para que nela transitem recursos 
destinados ao financiamento de atividade 
criminosa ou que dela sejam fruto.
Fraude eletrônica
§ 2º-A. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
8 (oito) anos, e multa, se a fraude é cometida 
com a utilização de informações fornecidas 
pela vítima ou por terceiro induzido a erro 
por meio de redes sociais, contatos telefôni-
cos, envio de correio eletrônico fraudulento, 
duplicação de dispositivo eletrônico ou 
aplicação de internet, ou por qualquer outro 
meio fraudulento análogo.
...................................................................
...................................................................
......................
§ 5º (Revogado).
I – (Revogado);
II – (Revogado);
III – (Revogado);
IV – (Revogado).” (NR)
“Art. 180. .................................................
.................................................................
..............
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, 
e multa.
...................................................................
...................................................................
..............” (NR)
“Art. 180-A. Adquirir, receber, transportar, 
conduzir, ocultar, ter em depósito ou ven-
der, com a finalidade de produção ou de 
comercialização, semovente domesticável 
de produção, ainda que abatido ou dividido 
em partes, ou animal doméstico, que sabe 
ou deve saber ser produto de crime:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, 
e multa.” (NR)

“Art. 266. ....................................................
.......................
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa.
...................................................................
......................
§ 2º Aplicam-se as penas em dobro se o 
crime é cometido:
I – por ocasião de calamidade pública;
II – mediante subtração, dano ou destruição 
de equipamento instalado em estrutura 
utilizada para a prestação de serviços de 
telecomunicações.” (NR)
Art. 3º Fica revogado o § 5º do art. 171 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal).
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 30 de abril de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

 LEI Nº 15.402, DE 8 DE 
MAIO DE 2026

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal) 
e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal).
Faço saber que o Congresso Nacional re-
jeitou o veto total aposto ao Projeto de Lei 
nº 2.162, de 2023, e eu, Davi Alcolumbre, 
Presidente do Senado Federal, nos termos 
do § 7º do art. 66 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal), passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 112. A pena privativa de liberdade será 
executada de forma progressiva com a trans-
ferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos 1/6 (um sexto) da pena 
no regime anterior e seu mérito indicar a pro-
gressão, observadas as seguintes exceções:
I – se o apenado for primário e for condena-
do pela prática de crime mediante o exer-
cício de violência ou grave ameaça, salvo 
em relação aos crimes previstos no Título XII 
da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
deverão ser cumpridos ao menos 25% (vinte 
e cinco por cento) da pena;
II – se o apenado for reincidente e for 
condenado pela prática de crime mediante 
o exercício de violência ou grave ameaça, 
salvo em relação aos crimes previstos no 
Título XII da Parte Especial do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), deverão ser cumpridos ao menos 
30% (trinta por cento) da pena;
III – se o apenado for reincidente em crime 
diverso dos crimes referidos nos incisos 

I e II do caput deste artigo, deverão ser 
cumpridos ao menos 20% (vinte por cento) 
da pena;
IV – (VETADO);
V – (VETADO);
VI – (VETADO);
VII – (VETADO);
VIII – (VETADO);
IX – (VETADO);
X – (VETADO).
 ....................................................................
................................” (NR)
“Art. 126. ....................................................
...........................
§ 9º O cumprimento da pena restritiva de 
liberdade em regime domiciliar não impede 
a remição da pena.” (NR)
Art.2º O Capítulo II do Título XII da Parte 
Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a 
vigorar acrescido dos seguintes arts. 359-
M-A e 359-M-B:
“Art. 359-M-A. Quando os delitos deste 
Capítulo estão inseridos no mesmo con-
texto, a pena deverá ser aplicada, ainda 
que existente desígnio autônomo, na forma 
do concurso formal próprio de que trata 
a primeira parte do art. 70, vedando-se a 
aplicação do cômputo cumulativo previsto 
na segunda parte desse dispositivo e no art. 
69, todos deste Código.”
“Art. 359-M-B. Quando os crimes previstos 
neste Capítulo forem praticados em contexto 
de multidão, a pena será reduzida de 1/3 (um 
terço) a 2/3 (dois terços), desde que o agen-
te não tenha praticado ato de financiamento 
ou exercido papel de liderança.”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 8 de maio de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

Senador Davi Alcolumbre
Presidente do Senado Federal

  LEI Nº 15.407, DE 11 DE 
MAIO DE 2026

Altera a Lei nº 11.671, de 8 de maio 
de 2008, para incluir em estabeleci-
mentos penais federais de seguran-
ça máxima o preso, provisório ou 
condenado, pela prática do crime 
de homicídio qualificado previsto 
no inciso VII do § 2º do art. 121 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), 
e a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 (Lei de Execução Penal), para 
dispor sobre a aplicação do regime 
disciplinar diferenciado, na forma 
que especifica.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.671, de 8 
de maio de 2008, para prever a possibilidade 
de inclusão em estabelecimentos penais 
federais de segurança máxima do preso, 
condenado ou provisório, pela prática do 
crime de homicídio qualificado previsto no 
inciso VII do § 2º do art. 121 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), na forma tentada ou consumada, e 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 
de Execução Penal), para dispor sobre a 
aplicação do regime disciplinar diferenciado, 
na forma que especifica.
Art. 2º O art. 3º da Lei nº 11.671, de 8 
de maio de 2008, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes §§ 6º, 7º e 8º:
“Art. 3º ....................................................
.................................................................
..............
.§ 6º Será preferencialmente recolhido a 
estabelecimento penal federal o preso pro-
visório ou condenado pela prática do crime 
tipificado no inciso VII do § 2º do art. 121 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal).
§ 7º As audiências com presos recolhidos 
em estabelecimentos penais federais 
realizar-se-ão, sempre que possível, por 
meio de videoconferência.
§ 8º Na hipótese prevista no § 6º deste arti-
go, se a decisão determinar o recolhimento 
a estabelecimento penal federal, caberá ao 
juiz da execução ou da decretação da prisão 
provisória solicitar à Secretaria Nacional de 
Políticas Penais do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública a reserva de vaga ao 
preso para cumprimento da medida.” (NR)
Art. 3º Os arts. 52 e 54 da Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal), passam a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 52. ...................................................
.................................................................
..............
§ 1º .........................................................
..............
III - (VETADO);
IV - (VETADO).
...................................................................
.....................
§ 8º (VETADO).
§ 9º (VETADO).
§ 10. Desde a data de recolhimento do preso 
provisório ou condenado e, presentes os 
pressupostos legais, o diretor do estabeleci-
mento ou outra autoridade administrativa ou 
o órgão do Ministério Público poderá solicitar 
ao juiz sua inclusão no regime disciplinar 
diferenciado.” (NR)
“Art. 54. § 2º O juiz decidirá liminarmente 

sobre o pedido de inclusão de preso em 
regime disciplinar diferenciado e prolatará 
decisão final no prazo máximo de 15 (quin-
ze) dias, após manifestação do Ministério 
Público e da defesa.
§ 3º A ausência de manifestação do Minis-
tério Público ou da defesa não configura 
impedimento para a decisão do juiz compe-
tente, respeitado o prazo estabelecido no § 
2º deste artigo.” (NR)
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

 Brasília, 11 de maio de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

   LEI Nº 15.411, DE 20 DE 
MAIO DE 2026

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
incluir, como causa de afastamento 
do agressor, o risco à integridade se-
xual, moral ou patrimonial da mulher 
ou de seus dependentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O caput do art. 12-C da Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha), passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 12-C. Verificada a existência de risco 
atual ou iminente à vida ou à integridade 
física, sexual, psicológica, moral ou patrimo-
nial da mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, ou de seus dependentes, 
o agressor será imediatamente afastado do 
lar, domicílio ou local de convivência com 
a ofendida:
...............................................................” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 20 de maio de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

 LEI Nº 15.412, DE 20 DE 
MAIO DE 2026

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
dispor sobre a aplicação das medidas 
protetivas de urgência em geral e 
estipular que aquelas de natureza 
cível constituem título executivo 
judicial de pleno direito e dispensam 
propositura de ação principal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 

  LEI Nº 15.425, DE 3 DE 
JUNHO DE 2026

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), para tipificar como crime o 
exercício ilegal da medicina vete-
rinária.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera o art. 282 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), para tipificar como crime 
o exercício ilegal da medicina veterinária.
Art. 2º O art. 282 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar acrescido dos se-
guintes §§ 2º a 5º, numerando-se o atual 
parágrafo único como § 1º:
“Exercício ilegal da medicina, medicina vete-
rinária, arte dentária ou farmacêutica
Art. 282. Exercer, ainda que a título gratuito, 
a profissão de médico, médico veterinário, 
dentista ou farmacêutico, sem autorização 
legal ou excedendo-lhe os limites:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos.
§ 1º ...............................................................
...........................
§ 2º Se do crime resulta lesão corporal de 
natureza grave ou gravíssima, responde 
também o agente pelos crimes descritos nos 
§§ 1º e 2º do art. 129 deste Código.
§ 3º Se do crime resulta morte, responde 
também o agente pelo crime de homicídio, 

eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), passa 
a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 22. .........................................................
..................................
§ 4º Na aplicação das medidas protetivas de 
urgência, o juiz concederá a tutela específica 
ou determinará providências que assegurem 
a obtenção de tutela pelo resultado prático 
equivalente.
....................................................................
...................
§ 10 As medidas protetivas de natureza 
cível, inclusive as de prestação de alimentos 
provisionais ou provisórios, constituem título 
executivo judicial de pleno direito, dispen-
sando a propositura de ação principal.” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 20 de maio de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
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nos termos do art. 121 deste Código.
§ 4º Se do crime resulta lesão ou morte de 
animal, responde também o agente pelo 
crime previsto no art. 32 da Lei nº 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998 (Lei dos Crimes 
Ambientais).
§ 5º Incorre na conduta prevista no caput 
deste artigo o agente que exerce a profissão 
durante o período de suspensão ou após o 
cancelamento da habilitação ou do registro 
profissional.” (NR)
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

  LEI Nº 15.438, DE 18 DE 
JUNHO DE 2026

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Pe-
nha), e o Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), para aumentar 
o prazo decadencial do direito de 
queixa ou de representação quan-
do se tratar de crime praticado no 
âmbito de violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), e o Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), para aumentar o prazo 
decadencial do direito de queixa ou de repre-
sentação quando se tratar de crime praticado 
no âmbito de violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

Art.2º O art. 103 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passa a vigorar acrescido do seguinte pa-
rágrafo único:
“Art. 103. .......................................................
...................................
Parágrafo único. Nos crimes praticados no 
âmbito de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, a ofendida decai do direi-
to de queixa ou de representação se não 
o exerce no prazo de 12 (doze) meses, 
contado do dia em que veio a saber quem 
é o autor do crime, ou, no caso do § 3º 
do art. 100 deste Código, do dia em que 
se esgota o prazo para oferecimento da 
denúncia.” (NR)

Art. 3º  A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 16-A:
“Art. 16-A. Nos crimes praticados no âmbito 
de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, a ofendida decai do direito de quei-
xa ou de representação se não o exerce 
no prazo de 12 (doze) meses, contado do 
dia em que veio a saber quem é o autor do 
crime, ou, no caso do § 3º do art. 100 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), do dia em que 
se esgota o prazo para oferecimento da 
denúncia.”
Art. 4º  O art. 38 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 2º, numerado o parágrafo único como § 1º:
“Art. 38. .........................................................
...................................
§ 1º ................................................................
...............................
§ 2º Nos crimes praticados no âmbito de vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, 
a ofendida decairá do direito de queixa ou 
de representação se não o exercer no prazo 
de 12 (doze) meses, contado do dia em que 
vier a saber quem é o autor do crime, ou, no 
caso do art. 29 deste Código, do dia em que 
se esgotar o prazo para o oferecimento de 
denúncia.” (NR)
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 20 de maio de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

  LEI Nº 15.455, DE 1º DE 
JULHO DE 2026

Estabelece medidas de proteção 
e acolhimento de trabalhadoras e 
trabalhadores resgatados de con-
dição análoga à de escravo; vincula 
o poder público e os empregadores 
à obrigação de efetivar a proteção 
de trabalhadores no ambiente 
doméstico; e altera o Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), as Leis nºs 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, 
10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
e 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha), e a Lei Com-
plementar nº 150, de 1º de junho 
de 2015, para incluir disposições 
referentes ao combate ao trabalho 
em condição análoga à de escravo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece medidas 
para assegurar a promoção e a proteção 
dos direitos humanos das trabalhadoras 
e dos trabalhadores domésticos, a fim de 
lhes garantir o exercício efetivo do direito à 
segurança, à saúde, à dignidade humana e 
ao trabalho decente, especialmente para pro-
teção e acolhimento daqueles resgatados do 
trabalho em condição análoga à de escravo.
Art. 2º É dever do poder público e dos 
empregadores assegurar às trabalhadoras 
e aos trabalhadores domésticos, em seu 
ambiente de trabalho, a proteção efetiva 
contra todas as formas de abuso, assédio, 
discriminação e violência e contra a redu-
ção a condição análoga à de escravo, a 
fim de lhes garantir o exercício efetivo ao 
trabalho decente.
Parágrafo único. O poder público deverá:
I - garantir a participação dos sindicatos e 
das demais entidades representativas das 
trabalhadoras e dos trabalhadores domésti-
cos na formulação das políticas públicas e no 
estabelecimento de mecanismos de proteção 
da categoria;
II - criar mecanismos que facilitem o pleno 
acesso à justiça e a adequada investiga-
ção, processamento, responsabilização e 
reparação relacionados às denúncias de 
violação dos direitos das trabalhadoras e dos 
trabalhadores domésticos;
III - criar programas específicos de acolhi-
mento, reinserção e readaptação das tra-
balhadoras e dos trabalhadores domésticos 
vítimas de abuso, discriminação, assédio 
ou violência ou submetidos a trabalho em 
condição análoga à de escravo.
Art. 3º Atendidos os critérios de elegi-
bilidade, terá prioridade para a concessão 
dos benefícios financeiros do Programa 
Bolsa Família, instituído pela Lei nº 14.601, 
de 19 de junho de 2023, a pessoa que tiver 
sido resgatada de situação de trabalho em 
condição análoga à de escravo.
Art. 4º O § 9º do art. 129 do Decreto-
-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 129. ........................................................
........................................................................
§ 9º Se a lesão for praticada contra as-
cendente, descendente, irmão, cônjuge 
ou companheiro, pessoa com relação de 
trabalho doméstico ou com quem conviva 
ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecen-
do-se o agente das relações domésticas, 
de trabalho doméstico, de coabitação ou 
de hospitalidade:
.....................................................................
.........” (NR)
Art. 5º O caput do art. 2º-C da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º-C. O trabalhador que vier a ser identi-
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ficado como submetido a regime de trabalho 
forçado ou reduzido a condição análoga 
à de escravo, em decorrência de ação de 
fiscalização do Ministério do Trabalho e 
Emprego, será dessa situação resgatado e 
terá direito à percepção de 6 (seis) parcelas 
de seguro-desemprego no valor de 1 (um) 
salário mínimo cada, conforme o disposto 
no § 2º deste artigo.
...............................................................” (NR)
Art. 6º O art. 11-A da Lei nº 10.593, de 6 
de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:
“Art. 11-A. A entrada do Auditor-Fiscal do Tra-
balho no âmbito do domicílio do empregador 
para verificação do cumprimento das normas 
que regem o trabalho do empregado domésti-
co dependerá de autorização do empregador 
ou do trabalhador, caso ali resida.
....................................................................
...................
§ 2º Será observado o critério de dupla visita 
para lavratura de auto de infração, salvo 
quando for constatada infração por falta de 
anotação na CTPS ou, ainda, na ocorrência 
de reincidência, fraude, resistência, emba-
raço à fiscalização ou prática de redução a 
condição análoga à de escravo.
...............................................................” (NR)
Art. 7ºO art. 11 da Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
passa a vigorar acrescido do seguinte pa-
rágrafo único:
“Art. 11. ..........................................................
........................................................................
Parágrafo único. Verificados indícios de re-
dução a condição análoga à de escravo ou 
outra forma de violência doméstica contra a 
trabalhadora doméstica, a autoridade policial 
que tomar conhecimento da ocorrência deve-
rá comunicá-la, em até 48 (quarenta e oito) 
horas, à unidade regional do Ministério do 
Trabalho e Emprego e ao Ministério Público 
do Trabalho.” (NR)

Art. 8º A Lei Complementar nº 150, de 1º 
de junho de 2015, passa a vigorar acrescida 
do seguinte Capítulo I-A:
“CAPÍTULO I-A
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE UR-
GÊNCIA DECORRENTES DA REDUÇÃO 
A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO
Art. 30-A. Nos casos em que for constatada a 
redução a condição análoga à de escravo do 
empregado doméstico, a autoridade policial 
ou judicial ou os órgãos de fiscalização das 
normas que regem as relações de trabalho, 
no âmbito das respectivas competências, 
deverão determinar:
I - a inclusão da vítima no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico), de que trata o art. 6º-F da Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, bem 
como nos cadastros de programas sociais 
em âmbitos estadual, municipal ou distrital;
II - (VETADO); e
III - o acolhimento institucional imediato e o 
abrigamento emergencial da vítima, quando 
necessário.
Parágrafo único. No caso de a vítima ser mu-
lher, a autoridade policial ou judicial aplicará, 
no que couber, o disposto na Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
inclusive para adoção de medidas protetivas 
de urgência.”
Art. 9º Os custos decorrentes desta Lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento da seguridade 
social da União, observados as disposições 
da lei de diretrizes orçamentárias e o limite 
das disponibilidades financeiras.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 1º de julho de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

  LEI Nº 15.462, DE 8 DE 
JULHO DE 2026

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional), 
para especificar as atividades a 
serem consideradas no aperfei-
çoamento profissional continuado 
dos profissionais da educação 
básica pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O inciso II do caput do art. 67 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 67. ........................................................
.......................................................................
.......................................................................
.......................................................................
.................................................
II – aperfeiçoamento profissional continua-
do, inclusive com licenciamento periódico 
remunerado para esse fim, compreen-
dendo, entre outras atividades, cursos de 
qualificação, cursos de pós-graduação lato 
sensu e stricto sensu e período para reali-
zação de pesquisa na área da educação;
........................................................................
........................................................................
........................................................................
............................................” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 8 de julho de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS  
DO TRABALHO

 LEI Nº 15.371, DE 31 DE 
MARÇO DE 2026

Dispõe sobre a licença-paternidade; 
institui o salário-paternidade no 
âmbito da Previdência Social; e 
altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-
-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e as Leis nºs 8.212, de 24 
de julho de 1991 (Lei Orgânica da 
Seguridade Social), 8.213, de 24 
de julho de 1991, e 11.770, de 9 de 
setembro de 2008.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a licença-
paternidade, nos termos do inciso XIX do 
caput do art. 7º da Constituição Federal, 
institui o salário-paternidade no âmbito da 
Previdência Social e altera a Consolida-
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991 
(Lei Orgânica da Seguridade Social), 8.213, 
de 24 de julho de 1991, e 11.770, de 9 de 
setembro de 2008.

Art. 2º A licença-paternidade será 
concedida ao empregado, em razão de 
nascimento de filho, de adoção ou de guarda 
judicial para fins de adoção de criança ou 
de adolescente, sem prejuízo do emprego 
e do salário.
§ 1º O empregado deverá afastar-se do tra-
balho pelo período previsto no art. 11 desta 
Lei, contado da data de nascimento de filho, 
de adoção ou de guarda judicial para fins 
de adoção de criança ou de adolescente.
§ 2º Durante o período de afastamento, o 
empregado não poderá exercer qualquer 
atividade remunerada e deverá participar 
dos cuidados e da convivência com a crian-
ça ou o adolescente.
§ 3º A licença-paternidade será suspensa, 
cessada ou indeferida, nos termos de 
regulamento, quando houver elementos 
concretos que indiquem a prática, pelo pai, 
de violência doméstica ou familiar ou de 
abandono material em relação à criança ou 
ao adolescente sob sua responsabilidade.
§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste 
artigo, serão observadas, no que couber, as 
normas do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), e das Leis 
nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), e 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).
§ 5º A suspensão, a cessação ou o indefe-
rimento da licença-paternidade poderão ser 
determinados pelo juízo responsável ou de 
ofício pela autoridade competente ou me-
diante provocação do Ministério Público, da 
mulher em situação de violência doméstica 
e familiar ou da pessoa responsável pela 
criança ou adolescente vítima de violência 
ou de abandono material, nos termos de ato 
do Poder Executivo.
§ 6º O direito à licença-paternidade é asse-
gurado, inclusive:
I – nos casos de parto antecipado; e
II – na hipótese de falecimento da mãe, 
observado o disposto no art. 392-B da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e no art. 71-B da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991.

Art. 3º Para fins de gestão da escala de 
trabalho do empregador, o empregado deverá 
comunicar ao empregador, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, o período previsto 
para a licença-paternidade.
§ 1º A comunicação de que trata este artigo 
será acompanhada de:

I – atestado médico que indique a data pro-
vável do parto; ou

II – certidão emitida pela Vara da Infância e da 
Juventude que indique a previsão de emissão 
do termo judicial de guarda.

§ 2º No caso de parto antecipado, o afasta-
mento será imediato, devendo o empregado 
notificar o empregador da situação com 
a maior brevidade possível e apresentar 
posteriormente o documento comprobatório.

§ 3º O empregado deverá apresentar ao 
empregador, oportunamente:
I – cópia da certidão de nascimento do 
filho; ou
II – termo judicial de guarda de que conste 
como adotante ou guardião.

Art. 4º É vedada a dispensa arbitrária ou 
sem justa causa do empregado no período en-
tre o início do gozo da licença-paternidade até o 
prazo de 1 (um) mês após o término da licença.
Parágrafo único. Se, após a apresentação 
da comunicação ao empregador prevista no 
caput do art. 3º desta Lei e antes do início do 
gozo da licença-paternidade, ocorrer rescisão 
do contrato que frustre o gozo da licença, 
será indenizado em dobro o período indicado 
no caput deste artigo.
Art. 5º Aplicam-se ao empregado, em 
relação às vedações de discriminação em 

função da situação familiar ou do estado de 
gravidez de cônjuge ou companheira, as dis-
posições constantes do art. 373-A da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
Art. 6º A Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:
“Art. 131. .........................................................
........................................................................
II – durante o licenciamento compulsório 
decorrente da paternidade, da maternidade 
ou da perda gestacional custeadas pela 
Previdência Social;
.....................................................................
.....................................................................
.........” (NR)
“Art. 134. ........................................................
........................................................................
§ 4º O empregado tem o direito de gozar 
as férias no período contínuo ao término da 
licença-paternidade, desde que manifeste 
essa intenção com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias antes da data esperada para 
o parto ou para a emissão de termo judicial 
de guarda.
§ 5º No caso de parto antecipado, é dispen-
sado o cumprimento da antecedência mínima 
referida no § 4º deste artigo.” (NR)
“‘Seção V
Da Proteção à Maternidade e à Paternidade’
‘Art. 391-A. .....................................................
........................................................................
Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo aplica-se ao empregado adotante ao 
qual tenha sido concedida guarda provisória 
para fins de adoção e que tenha direito à 
licença-maternidade.’ (NR)
‘Art. 392. A empregada gestante tem direito 
à licença-maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, e o pai empregado tem direito à licença-
-paternidade nos termos previstos em lei, 
sem prejuízo do emprego e do salário.
....................................................................
................
§ 8º Em caso de internação hospitalar da mãe 
ou do recém-nascido, desde que comprovado 
o nexo com o parto, a licença-paternidade 
será prorrogada pelo período equivalente ao 
da internação, e voltará a correr o prazo da 
licença a partir da alta hospitalar da mãe ou do 
recém-nascido, o que ocorrer por último.’ (NR)
‘Art. 392-A. À empregada ou ao empregado 
que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção de criança ou adolescente 
será concedida licença-maternidade ou 
licença-paternidade.
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§ 4º A licença-maternidade e a licença-
-paternidade serão concedidas mediante 
apresentação do registro de adoção ou do 
termo judicial de guarda.
§ 5º A adoção ou guarda judicial conjunta en-
sejará a concessão de licença-maternidade 
e de licença-paternidade aos adotantes ou 
aos guardiães empregada ou empregado, 
não podendo ser concedido o mesmo tipo 
de licença a mais de 1 (um) adotante ou 
guardião.’ (NR)
‘Art. 392-B. No caso de falecimento da mãe 
ou do pai, é assegurado a quem assumir 
legalmente os deveres parentais, se possuir 
a qualidade de empregado, o gozo de licença 
por todo o período da licença-maternidade 
ou da licença-paternidade ou pelo tempo 
restante a que teria direito a mãe ou o pai 
falecido, o que for mais favorável, exceto no 
caso de falecimento da criança ou de seu 
abandono.’ (NR)
‘Art. 392-D. Na hipótese de ausência materna 
no registro civil de nascimento da criança ou 
no caso de adoção ou de obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção apenas pelo pai, 
a licença-paternidade equivalerá à licença-
-maternidade, inclusive no que se refere à 
sua duração e à estabilidade prevista no art. 
391-A desta Consolidação.’
‘Art. 393. Durante o período de licença-materni-
dade e de licença-paternidade, os beneficiários 
terão direito ao salário integral, observado o 
disposto no art. 248 da Constituição Federal, 
e, quando variável, calculado de acordo com a 
média dos 6 (seis) últimos meses de trabalho, 
bem como aos direitos e às vantagens adqui-
ridos, e a eles será ainda facultado reverter à 
função que anteriormente ocupavam.’ (NR)”
“Art. 473. ........................................................
........................................................................
III – pelo período de usufruto da licença-
-paternidade ou da licença-maternidade, 
custeadas pela Previdência Social;
.....................................................................
...................
§ 1º O período a que se refere o inciso III do 
caput deste artigo será contado a partir da 
data de nascimento de filho, de adoção ou 
de obtenção de guarda para fins de adoção, 
ressalvado o disposto nos §§ 1º, 6º e 7º do 
art. 392 e no art. 392-B desta Consolidação.
.....................................................................
.........” (NR)
“Art. 592. ........................................................
........................................................................
II – ..................................................................
........................................................................
c) assistência à maternidade e à paternidade;
....................................................................
...................
III – .................................................................
........................................................................
c) assistência à maternidade e à paternidade;
IV – .................................................................
........................................................................

c) assistência à maternidade e à paternidade;
.....................................................................
.........” (NR)

Art. 7º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991 (Lei Orgânica da Seguridade Social), 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 28. ..........................................................
........................................................................
§ 9º .................................................................
........................................................................
a) os benefícios da Previdência Social, nos 
termos e nos limites legais, salvo o salário-
-maternidade e o salário-paternidade;
........................................................................
........................................................................
..............................................” (NR)
“Art. 89. ..........................................................
........................................................................
§ 11. Aplica-se aos processos de restituição 
das contribuições de que trata este artigo e 
de reembolso de salário-família, de salário-
-maternidade e de salário-paternidade o 
rito previsto no Decreto nº 70.235, de 6 de 
março de 1972.
........................................................................
........................................................................
..............................................” (NR)

Art. 8º A Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 28. O valor do benefício de prestação 
continuada da Previdência Social, inclusive 
o regido por norma especial e o decorrente 
de acidente do trabalho, exceto o salário-
-família, o salário-maternidade e o salário-
-paternidade, será calculado com base no 
salário de benefício.
........................................................................
........................................................................
..............................................” (NR)
“Art. 71-B. No caso de falecimento da segu-
rada ou do segurado que fizer jus ao 
recebimento do salário-maternidade ou 
do salário-paternidade, o benefício será 
pago, por todo o período ou pelo tempo 
restante a que teria direito, à pessoa que 
assumir legalmente as responsabilidades 
parentais, desde que tenha a qualidade de 
segurado, exceto no caso do falecimento 
da criança ou de seu abandono, observa-
das as normas aplicáveis ao respectivo 
benefício.
§ 1º O pagamento do benefício de que trata 
o caput deverá ser requerido até o último 
dia do prazo previsto para o término do 
benefício originário.
§ 2º O benefício será pago diretamente pela 
Previdência Social durante o período entre 
a data do óbito e o último dia do término do 
benefício originário e será calculado sobre:
I – a remuneração integral, para o empregado 
e o trabalhador avulso;
II – o último salário de contribuição, para o 
empregado doméstico;

III – 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 
(doze) últimos salários de contribuição, 
apurados em período não superior a 15 
(quinze) meses, para o contribuinte individual, 
facultativo e desempregado; e
IV – o valor do salário-mínimo, para o segu-
rado especial.
§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo ao se-
gurado que adotar ou obtiver guarda judicial 
para fins de adoção.
§ 4º Quando concorrerem direitos ao salário-
-maternidade e ao salário-paternidade em 
razão do mesmo evento, será assegurado 
à pessoa referida no caput o benefício de 
maior valor.” (NR)
“Art. 72. ..........................................................
........................................................................
.......................................................................
§ 1º-A. As microempresas e as pequenas 
empresas receberão, em prazo razoável, 
reembolso do valor do salário-maternidade 
pago às empregadas que lhes prestem ser-
viço, nos termos de regulamento.
........................................................................
........................................................................
..............................................” (NR)
“Subseção VII-A
Do Salário-Paternidade
Art. 73-A. O salário-paternidade é devido ao 
segurado da Previdência Social, na forma 
da lei, observadas, quando aplicáveis, as 
mesmas situações e condições previstas 
na legislação, no que concerne à proteção 
à maternidade.
§ 1º O salário-paternidade, no que couber, 
observará as mesmas regras do salário-
-maternidade, para fins de reconhecimento 
de direito e de concessão de benefício.
§ 2º O pagamento do salário-paternidade 
é condicionado à apresentação da certidão 
de nascimento do filho, do termo de adoção 
ou do termo de guarda judicial para fins de 
adoção, nos termos de regulamento.
Art. 73-B. Ao segurado ou à segurada da Pre-
vidência Social que adotar ou obtiver guarda 
judicial para fins de adoção de criança ou de 
adolescente é devido salário-paternidade, na 
forma da lei.
§ 1º O salário-paternidade de que trata este 
artigo será pago diretamente pela Previ-
dência Social, ressalvado o disposto no art. 
73-D desta Lei.
§ 2º Ressalvados o pagamento do salário-
-paternidade ao pai biológico e o disposto no 
art. 71-B desta Lei, não poderá ser concedido 
o benefício a mais de 1 (um) segurado ou 
segurada, decorrente do mesmo processo de 
adoção ou de guarda, ainda que os cônjuges 
ou companheiros estejam submetidos ao 
regime próprio de previdência social.
§ 3º Na hipótese de ausência materna no 
registro civil de nascimento da criança ou no 
caso de adoção ou de obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção apenas pelo pai, 
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o salário-paternidade equivalerá ao salário-
-maternidade, inclusive no que se refere à 
sua duração.
Art. 73-C. A percepção do salário-paternidade, 
inclusive o previsto no art. 71-B desta Lei, está 
condicionada ao afastamento do segurado do 
trabalho ou da atividade desempenhada, sob 
pena de suspensão do benefício.
Art. 73-D. O salário-paternidade para o se-
gurado empregado ou o trabalhador avulso 
consistirá em renda mensal igual à sua re-
muneração integral, proporcional à duração 
do benefício.
§ 1º Cabe à empresa pagar o salário-
-paternidade devido ao respectivo empre-
gado, efetivando-se o reembolso, em prazo 
razoável, observado o disposto no art. 248 
da Constituição Federal, nos termos de 
regulamento.
§ 2º As microempresas e as pequenas 
empresas receberão, em prazo razoável, 
reembolso do salário-paternidade pago aos 
empregados que lhes prestem serviço, nos 
termos de regulamento.
§ 3º O salário-paternidade devido ao tra-
balhador avulso e ao empregado do mi-
croempreendedor individual de que trata o 
art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 (Lei do Simples 
Nacional), será pago diretamente pela Pre-
vidência Social.
Art. 73-E. O salário-paternidade para os 
demais segurados, inclusive o empregado 
doméstico, será pago diretamente pela 
Previdência Social, em renda mensal pro-
porcional ao tempo de duração do benefício, 
e consistirá:
I – em valor correspondente ao do seu último 
salário de contribuição, para o segurado 
empregado doméstico;
II – o valor do salário-mínimo, para o se-
gurado especial que não contribua faculta-
tivamente;
III – em 1/12 (um doze avos) da soma dos 
12 (doze) últimos salários de contribuição, 
apurados em período não superior a 15 (quin-
ze) meses, para os segurados contribuinte 
individual e facultativo.
§ 1º Aplica-se ao segurado desempregado, 
desde que mantida a qualidade de segura-
do, na forma prevista no art. 15 desta Lei, o 
disposto no inciso III do caput deste artigo.
§ 2º É assegurado o valor de 1 (um) salário-
-mínimo proporcional ao tempo de duração 
do benefício.
Art. 73-F. É permitida a manutenção 
simultânea de salário-paternidade e de 
salário-maternidade, em relação a nasci-
mento, a adoção ou a guarda judicial para 
fins de adoção, de uma mesma criança ou 
adolescente.
Art. 73-G. Nos casos de internação hos-
pitalar da segurada ou do recém-nascido, 
em decorrência de complicações médicas 

relacionadas ao parto, o salário-paternidade 
será prorrogado pelo período equivalente 
ao da internação, e voltará a correr o prazo 
do benefício a partir da alta hospitalar da 
segurada ou do recém-nascido, o que ocorrer 
por último.
Art. 73-H. Se houver elementos con-
cretos que evidenciem a ocorrência de 
violência doméstica ou familiar ou de 
abandono material praticados pelo pai 
contra criança ou adolescente sob sua 
responsabilidade, o salário-paternidade 
será suspenso, cessado ou indeferido por 
ato administrativo ou judicial, observado 
o disposto no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), e 
nas Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), e 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha), nos termos de ato 
do Poder Executivo.”
“Art. 80. O auxílio-reclusão, cumprida a ca-
rência prevista no inciso IV do caput do art. 
25 desta Lei, será devido, nas condições 
da pensão por morte, aos dependentes do 
segurado de baixa renda recolhido à prisão 
em regime fechado que não receber remu-
neração da empresa nem estiver em gozo 
de auxílio por incapacidade temporária, de 
pensão por morte, de salário-maternidade, 
de salário-paternidade, de aposentadoria 
ou de abono de permanência em serviço.
..................................................................
......................................................................
...................................” (NR)

Art. 9º A ementa da Lei nº 11.770, de 9 
de setembro de 2008, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado 
à prorrogação da licença-maternidade e da 
licença-paternidade mediante concessão de 
incentivo fiscal, e altera a Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991 (Lei Orgânica da Seguridade 
Social).” (NR)

Art. 10. O inciso II do caput do art. 1º 
da Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º ............................................................
........................................................................
......................................................................
II – por 15 (quinze) dias a duração da licença-
-paternidade, além do período obrigatório 
fixado em lei.
.......................................................................
.......................................................................
.............................” (NR)

Art. 11. A licença-paternidade e o salário-
-paternidade, considerados isoladamente, 
terão a duração total de:
I – 10 (dez) dias, a partir de 1º de janeiro 
de 2027;
II – 15 (quinze) dias, a partir de 1º de janeiro 
de 2028;

III – 20 (vinte) dias, a partir de 1º de janeiro 
de 2029.
§ 1º A duração total estabelecida no inciso III 
do caput deste artigo só será efetivada caso 
a meta apurada de acordo com o Anexo de 
Metas Fiscais da lei de diretrizes orçamen-
tárias referente ao segundo ano tenha sido 
cumprida, observados os intervalos de tole-
rância de que trata o inciso IV do § 5º do art. 
4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
§ 2º Caso a meta a que se refere o § 1º não 
seja verificada, a duração prevista no inciso 
III do caput só entrará em vigor a partir do 
segundo exercício financeiro seguinte àquele 
em que se verificar o cumprimento da meta, 
nos termos do § 1º deste artigo.
Art. 12. Nos casos de nascimento ou 
adoção de criança ou adolescente com de-
ficiência, o período de licença estabelecido 
nesta Lei será acrescido de 1/3 (um terço).
Art. 13.  As despesas decorrentes da 
execução desta Lei serão custeadas com 
recursos provenientes das receitas da Se-
guridade Social, consignadas anualmente 
na lei orçamentária, nos termos do art. 195 
da Constituição Federal.
Art. 14.  Esta Lei entra em vigor no dia 
1º de janeiro de 2027.

Brasília, 31 de março de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

   LEI Nº 15.377, DE 2 DE 
ABRIL DE 2026

Altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para determinar 
que as empresas disponibilizem 
a seus empregados informações 
sobre campanhas oficiais de va-
cinação, sobre o papilomavírus 
humano (HPV) e sobre os cânceres 
de mama, de colo do útero e de 
próstata.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 169-A:
“Art. 169-A. É obrigação das empresas dis-
ponibilizar a seus empregados informações 
sobre campanhas oficiais de vacinação, 
sobre o papilomavírus humano (HPV) e 
sobre os cânceres de mama, de colo do 
útero e de próstata, em conformidade com 
as orientações e recomendações do Minis-
tério da Saúde, bem como promover ações 
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afirmativas de conscientização sobre essas 
doenças e orientar seus empregados sobre o 
acesso aos serviços de diagnósticos.
Parágrafo único. As empresas deverão ainda 
informar a seus empregados sobre a possi-
bilidade de deixar de comparecer ao serviço 
para a realização de exames preventivos do 
papilomavírus humano (HPV), bem como dos 
cânceres referidos no caput deste artigo, sem 
prejuízo do salário, nos termos do inciso XII 
do art. 473 desta Consolidação.”

Art. 2º O art. 473 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:
“Art. 473. ...................................................
...................................................................
.................
§ 3º O empregador informará o empregado 
sobre a possibilidade de deixar de compare-
cer ao serviço para a realização de exames 

preventivos do papilomavírus humano (HPV) 
e de câncer, nos termos do inciso XII do 
caput deste artigo.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 2 de abril de 2026; 205º da Indepen-
dência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

VADE MECUM  |  SUPLEMENTO DE ATUALIZAÇÃO 2026
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CÓDIGO DE TRÂNSITO

 LEI Nº 15.428, DE 5 DE 
JUNHO DE 2026

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 148. .......................................................
.......................................................
§ 6º Os exames de aptidão física e mental 
e a avaliação psicológica serão realizados, 
respectivamente, por médicos e psicólogos 
peritos examinadores, autorizados pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União, com 
titulação de especialista em medicina do 
tráfego e em psicologia do trânsito conferida 
pelo respectivo conselho profissional, nos 
termos de regulação do Contran.
§ 7º Os valores correspondentes à realização 
dos exames de aptidão física e mental e da 
avaliação psicológica observarão preço pú-
blico fixado pelo órgão máximo executivo de 
trânsito da União, conforme regulamentação 
do Contran, e serão atualizados anualmente 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) ou por outro índice oficial 
que venha a substituí-lo.” (NR)

“Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitação:
I - poderá ser emitida em meio físico ou 
digital, a critério do candidato ou do condutor;
II - deverá conter fotografia, nome, número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) e demais requisitos estabelecidos pelo 
Contran; e
III - terá fé pública e equivalerá a documento 
de identidade no território nacional.
.......................................................................
.......................................” (NR)

“Art. 268-A. ...................................................
.................................................
§ 7º O condutor que, ao término do período de 
validade da Carteira Nacional de Habilitação 
ou da Autorização para Conduzir Ciclomotor, 
estiver cadastrado no RNPC terá sua habi-
litação renovada automaticamente e ficará 
dispensado dos procedimentos previstos 
no art. 147 deste Código, com exceção dos 
exames de aptidão física e mental.” (NR)

Art. 2º Ficam revogados os §§ 6º e 7º do 
art. 147 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro).

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 5 de junho de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

  LEI Nº 15.452, DE 30 DE 
JUNHO DE 2026

Acrescenta art. 326-C à Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), 
para reconhecer o Dia Mundial em 
Memória das Vítimas do Trânsito.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 326-C:
“Art. 326-C. Fica reconhecido o terceiro 
domingo do mês de novembro de cada 
ano como o Dia Mundial em Memória das 
Vítimas do Trânsito.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

VADE MECUM  |  SUPLEMENTO DE ATUALIZAÇÃO 2026
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 LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

LEI Nº 15.432, DE 13 DE 
JUNHO DE 2026

Institui o marco legal do transpor-
te público coletivo urbano; e altera 
a Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001 (Estatuto da Cidade), a 
Lei nº 10.336, de 19 de dezembro 
de 2001, a Lei nº 10.636, de 30 
de dezembro de 2002, e a Lei nº 
12.587, de 3 de janeiro de 2012 
(Lei de Mobilidade Urbana).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei institui o marco legal do 
transporte público coletivo urbano, veicula 
as normas específicas atinentes às regras 
gerais para prestação dos serviços de trans-
porte público coletivo e altera a Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), 
a Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, 
a Lei nº 10.636, de 30 de dezembro de 2002, 
e a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 
(Lei de Mobilidade Urbana), com fundamento 
no art. 6º, nos incisos XII e XX do caput do 
art. 21 e no inciso XI do caput do art. 22 da 
Constituição Federal.
Parágrafo único. As disposições desta Lei 
aplicam-se, no que couber, ao transporte 
público coletivo intermunicipal, interestadual 
e internacional de caráter urbano, definidos 
nos termos da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro 
de 2012 (Lei de Mobilidade Urbana).
Art. 2º O transporte público coletivo, 
direito social previsto no art. 6º da Consti-
tuição Federal e dever do Estado, é serviço 
público de caráter essencial, indispensável 
ao desenvolvimento socioeconômico de 
toda a população e ao atendimento das 
necessidades de deslocamento das pessoas 
no território.
Parágrafo único. (VETADO).
Art. 3º Os serviços de transporte público 
coletivo deverão ser prestados com base nos 
seguintes princípios fundamentais:
I - universalização do acesso;
II - prevalência do interesse público para a 
equidade no acesso a todas as pessoas;
III - acessibilidade física e econômica;
IV - qualidade do serviço prestado à popula-
ção, com cortesia, salubridade, conforto, se-
gurança, eficiência, regularidade, atualidade 

e continuidade;
V - sustentabilidade ambiental, social e 
econômica;
VI - modicidade da tarifa para o passageiro;
VII - transparência, gestão democrática e 
controle social;
VIII - ampla disponibilidade de informação e 
facilidade a seu acesso e entendimento por 
todas as pessoas;
IX - integridade e autenticidade de dados;
X - responsabilidade compartilhada entre 
os entes federados para a efetividade do 
serviço;
XI - distinção entre custo de remuneração 
pela prestação do serviço e a tarifa cobrada 
pelo uso do serviço;
XII - segurança jurídica nos contratos de 
prestação de serviço concedidos.

Art. 4º O sistema de transporte público 
coletivo deverá ser orientado pelas seguintes 
diretrizes:
I - planejamento da rede de transporte público 
coletivo na forma de rede única, integrada e 
intermodal, adequada à demanda de passa-
geiros e aos objetivos do desenvolvimento 
urbano sustentável;
II - incorporação de novos serviços de mobi-
lidade à rede única e integrada;
III - planejamento da operação com vistas 
ao estímulo ao uso do transporte público 
coletivo, considerando a disponibilidade 
e qualidade dos serviços, em intervalos e 
frequência adequados ao atendimento das 
necessidades da população;
IV - estruturação e aperfeiçoamento da 
gestão pública para dispor de maior capaci-
dade de regulação, controle, planejamento e, 
quando for o caso, operação da rede única 
e integrada e dos serviços que a compõem;
V - transição energética sustentável com 
utilização de novas tecnologias e de fontes 
renováveis de energia para a redução dos 
impactos ambientais, mantendo a modici-
dade da tarifa;
VI - fomento à cooperação e coordenação 
interfederativa para integração da rede 
metropolitana ou regional ou nacional com 
a rede local, incluindo conexão com a rede 
intermodal de transporte de passageiros;
VII - conectividade, integração e acessibilida-
de entre os serviços que compõem a rede de 
transporte público coletivo e entre esses e os 
modos ativos de transporte;
VIII - conservação, melhoria e expansão dos 
serviços, com atualização e modernização 

contínua das técnicas, dos equipamentos e 
das instalações;
IX - avaliação periódica do planejamento 
da rede e da operação, incluindo o nível de 
cobertura do serviço, a demanda atendida e a 
não atendida e a satisfação dos passageiros;
X - estabelecimento de novas fontes e meca-
nismos de financiamento para investimento 
em infraestrutura e frota e no custeio da 
operação do sistema;
XI - ampliação da participação das fontes não 
tarifárias no financiamento da operação e na 
qualificação do serviço ofertado;
XII - gestão pública dos dados, adoção de 
políticas de dados abertos e clareza e sim-
plicidade na comunicação com a população;
XIII - padronização de equipamentos e insu-
mos da cadeia produtiva do setor;
XIV - modernização dos modelos operacio-
nais e contratuais para induzir a eficiência, a 
transparência e a objetividade e aumentar a 
qualidade do serviço;
XV - promoção de mecanismos para identifi-
cação, alocação e redução de riscos.

Art. 5º  São objetivos do transporte 
público coletivo:
I - universalizar o acesso ao serviço de trans-
porte público coletivo, efetivando o direito de 
usufruir e acessar as oportunidades que o 
ambiente urbano oferece;
II - promover a inclusão social, a equidade 
no acesso a oportunidades e a redução das 
desigualdades socioespaciais;
III - contribuir para o desenvolvimento ur-
bano sustentável, a partir da estruturação 
de eixos de transporte público coletivo de 
média e alta capacidades e sua integração 
com o planejamento do uso e ocupação do 
solo urbano;
IV - reduzir as emissões de poluentes locais 
e gases de efeito estufa nos sistemas de 
transportes;
V - consolidar política tarifária e mecanismos 
de financiamento compatíveis e comprome-
tidos com redução de custos, atendimento 
à demanda de passageiros, melhoria da 
qualidade do serviço e garantia dos direitos 
dos cidadãos;
VI - contribuir para a redução dos tempos e 
custos de deslocamento da população nos 
centros urbanos;
VII - aumentar sua participação na matriz dos 
modos de transportes motorizados;
VIII - estimular o aumento da produtivida-
de, da competitividade e do fomento ao 
desenvolvimento da indústria nacional de 
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produtos e equipamentos para o transporte 
público coletivo.
Art. 6º Para os fins do disposto nesta 
Lei, considera-se:
I - transporte público coletivo: serviço público 
de transporte de passageiros acessível a toda 
a população, com itinerários e política tarifária 
fixados pelo poder público;
II - transporte público coletivo urbano: serviço 
de transporte público de passageiros no 
espaço intramunicipal;
III - transporte público coletivo de caráter 
urbano: serviço de transporte público coletivo 
de passageiros intermunicipal, interestadual 
ou internacional, com características opera-
cionais típicas de transporte urbano;
IV - rede de transporte público coletivo: con-
junto único, integrado, acessível e intermodal 
de serviços e sistemas de transporte público 
coletivo organizado, planejado, gerenciado e 
fiscalizado pelo poder público, e composto por:
a) serviços básicos de transporte público 
coletivo: serviços de transporte de alta, média 
e baixa capacidades, universais, abertos ao 
público, com tarifas e itinerários fixos;
b) serviços complementares de transporte 
público coletivo: serviços seletivos ou 
auxiliares, universais, abertos ao público, 
para o atendimento de público específico 
ou de áreas de difícil acesso, com tarifas e 
itinerários fixos, não concorrentes com os 
serviços básicos;
c) serviços acessórios de transporte público 
coletivo: serviços executivos ou sob deman-
da, delegados pelo poder público, com tarifas 
e itinerários variáveis;
V - atividades do serviço de transporte 
público coletivo: conjunto de serviços que 
garantem a prestação do serviço de trans-
porte público coletivo;
VI - eixos estruturantes de transporte públi-
co coletivo: eixos dotados de sistemas de 
transporte de passageiros de média e alta 
capacidade, com infraestrutura necessária 
para seu funcionamento, podendo incluir 
ciclovias, vias acessíveis para pedestres, 
entre outros;
VII - faixas exclusivas para o transporte pú-
blico coletivo: faixas no leito viário urbano ou 
intercidades, não necessariamente de eixos 
estruturantes, reservadas para circulação 
exclusiva do transporte público coletivo;
VIII - faixas preferenciais para o transporte 
público coletivo: faixas no leito viário urbano 
ou intercidades, não necessariamente de 
eixos estruturantes, reservadas preferen-
cialmente para circulação do transporte 
público coletivo;
IX - política tarifária: regras estabelecidas 
pelo poder público para fixação da tarifa, suas 
formas de cobrança, reajustes, revisões, gra-
tuidades e descontos pelo uso dos serviços 
de transporte público coletivo;
X - tarifa pública: preço público cobrado do 
passageiro para utilização dos serviços de 
transporte público coletivo;

XI - benefício tarifário: medida associada à po-
lítica tarifária, que concede isenção, gratuidade 
ou descontos na tarifa do serviço de transporte 
público coletivo para determinado segmento de 
passageiro ou circunstância específica;
XII - receita contratual do operador: mecanis-
mo contratual de pagamento aos operadores 
de transporte público coletivo, destinado a 
cobrir os custos eficientes do serviço presta-
do e proporcionar retorno justo e adequado 
pelo capital empregado e pelos riscos assu-
midos, proveniente de receitas e subsídios, 
estabelecido em contrato e vinculado a metas 
e padrões de desempenho, qualidade e 
disponibilidade do serviço;
XIII - receitas tarifárias: parcela da arre-
cadação oriunda da cobrança de tarifa 
do passageiro dos serviços de transporte 
público coletivo;
XIV - receitas extratarifárias: parcela da 
arrecadação oriunda de fontes alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos 
associados, instituídas pelo poder público e 
previstas em contrato;
XV - subsídio público: recursos pecuniários e 
não pecuniários oriundos do orçamento público;
XVI - receitas de custeio: valores arrecadados 
pelo poder público com vistas a cobrir as 
despesas decorrentes dos subsídios públi-
cos concedidos aos serviços de transporte 
público coletivo;
XVII - unidade regional de transporte público 
coletivo: unidade constituída por agrupamen-
to de Municípios, Estados ou desses entre 
si ou com a União, para ofertar o serviço de 
transporte público coletivo planejado de for-
ma integrada e multimodal, enquanto função 
pública de interesse comum;
XVIII - instrumentos da política urbana: 
instrumentos definidos pela Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cida-
de), que podem levar à reconfiguração de 
traçado e de aproveitamento do solo urbano 
e contribuir para a eficiência do transporte 
público coletivo;
XIX - transição energética do transporte pú-
blico coletivo: política de substituição gradual 
de combustíveis fósseis por combustíveis 
renováveis, com menor geração de poluentes 
locais e gases de efeito estufa;
XX - retorno social do transporte público co-
letivo: benefícios resultantes do investimento 
no sistema de transporte público coletivo para 
a população;
XXI - transporte de média e alta capacidade: 
sistema de transporte de passageiros em 
áreas urbanas com infraestrutura e caracte-
rísticas físicas e operacionais diferenciadas 
capazes de atender grande fluxo de viagens 
e passageiros de acordo com parâmetros 
técnicos de referência a serem definidos por 
norma específica.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS  

SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO

Seção I
Das Diretrizes

Art. 2º A organização dos serviços de 
transporte público coletivo deverá obedecer 
às seguintes diretrizes gerais:
I - articulação com as políticas de desenvol-
vimento urbano e regional, de habitação, de 
segurança viária, de adaptação e mitigação 
de mudanças climáticas e de segurança 
pública e com outras de interesse social rele-
vante, destinadas à melhoria da qualidade de 
vida da população, para as quais o transporte 
público coletivo seja fator determinante;
II - universalização do acesso aos serviços 
de transporte público coletivo, com vistas 
a propiciar o acesso às oportunidades e à 
redução das desigualdades socioespaciais;
III - prestação de serviço adequado, conforme 
parâmetros de qualidade, eficiência e eficá-
cia, definidos pelo poder delegante, com foco 
no passageiro e na percepção da qualidade 
por todas as pessoas;
IV - integração física, tarifária e operacional 
dos diferentes modos e redes de transporte 
público coletivo nas cidades, unidades regio-
nais e regiões metropolitanas;
V - captação dos recursos necessários 
para realização de investimentos e custeio 
da operação objetivando o cumprimento 
das metas do serviço por meio de receitas 
tarifárias, extratarifárias e contribuições dos 
beneficiários diretos e indiretos;
VI - incentivo à utilização de créditos eletrôni-
cos tarifários, incluindo a oferta adequada de 
uma rede de atendimentos desses sistemas;
VII - adoção da gestão administrativa da 
bilhetagem e do sistema de monitoramento 
da frota pelo poder público de forma inde-
pendente, e no caso de ser privada, de forma 
compartilhada entre poder concedente e 
delegatário, de modo a garantir o controle 
público ao serviço;
VIII - adequação a critérios de sustentabili-
dade econômica, social e ambiental, consi-
derando a promoção e a proteção da vida 
digna, as necessidades de preservação da 
saúde pública e a adaptação e a mitigação 
de mudanças climáticas;
IX - uso de tecnologias modernas e eficien-
tes, compatíveis com os níveis exigidos de 
qualidade, continuidade, segurança, conforto, 
acessibilidade e sustentabilidade na presta-
ção dos serviços;
X - adoção de processos decisórios institucio-
nalizados e transparentes e de planejamento 
integrado e interfederativo dos sistemas de 
transporte público coletivo.
Art. 8º Exercem a titularidade dos servi-
ços de transporte público coletivo:
I - os Municípios, no caso dos serviços de 
transporte público coletivo urbano;
II - os Estados, no caso dos serviços de 
transporte público coletivo intermunicipal de 
caráter urbano;

E
ST

A
TU

TO
S



14

4

E
ST

A
TU

TO
S

VADE MECUM  |  SUPLEMENTO DE ATUALIZAÇÃO 2026

III - a União, no caso dos serviços de 
transporte público coletivo interestadual e 
internacional de caráter urbano.
§ 1º Aplicam-se ao Distrito Federal, no que 
couber, as disposições previstas para os 
Estados e Municípios.
§ 2º O exercício da titularidade dos serviços 
de transporte público coletivo poderá ser 
realizado também por gestão associada, nos 
termos do art. 241 da Constituição Federal, 
e considerando que:
I - é admitida a formalização de unidades 
regionais de transporte público coletivo para 
exercício da titularidade dos serviços de 
transporte público coletivo, mediante con-
sórcio público ou convênio de cooperação;
II - é admitida a formalização de consórcio 
público exclusivamente composto por 
Municípios para prestação aos seus consor-
ciados dos serviços de transporte público 
coletivo de passageiros no espaço urbano 
intramunicipal;
III - consórcios públicos compostos por Muni-
cípios, Estados ou União poderão prestar os 
serviços de transporte público coletivo inter-
municipal ou interestadual de caráter urbano 
desde que haja delegação ou participação do 
respectivo titular do serviço.
§ 3º Em casos de convênio de cooperação, 
é dispensada a necessidade de autorização 
legislativa para a formalização de gestão as-
sociada para o exercício de funções relativas 
aos serviços de transporte público coletivo.
§ 4º Em caso de gestão associada dos 
serviços de transporte público coletivo, as 
responsabilidades administrativa, civil e penal 
cabíveis serão aplicadas aos respectivos 
titulares dos serviços.
§ 5º É facultativa a adesão dos titulares dos 
serviços de transporte público coletivo às 
estruturas das formas de gestão associada, 
inclusive através de unidades regionais de 
transporte público coletivo.
§ 6º As unidades regionais de transporte 
público coletivo poderão ser compostas por 
agrupamento de Municípios limítrofes perten-
centes ou não a uma região metropolitana ou 
aglomeração urbana legalmente instituída.
§ 7º A adesão a uma unidade regional de 
transporte público coletivo é facultativa e 
discricionária, não afastando as competên-
cias legalmente instituídas dos titulares dos 
serviços de transporte público coletivo.

Seção II
Do Planejamento

Art. 9º O titular dos serviços é responsá-
vel pelo planejamento da rede de transporte 
público coletivo, englobando:
I - a definição do conjunto de modos e linhas 
dos serviços integrantes da rede de transpor-
te público coletivo, de acordo com:
a) as características urbanas existentes, 
inclusive de uso e ocupação do solo;
b) as estratégias locais para a promoção do 

desenvolvimento orientado ao transporte, 
alinhado com o plano diretor e o plano de 
mobilidade urbana;
c) os estudos do comportamento de demanda 
atual e projetada;
d) os objetivos de promoção do acesso a 
oportunidades e redução de desigualdades;
II - a definição das estratégias e regras para 
integração física, tarifária e operacional dos 
diferentes modos de transporte público cole-
tivo nas cidades;
III - a definição do modelo de prestação dos 
serviços, direto ou indireto, mediante um ou 
mais contratos, considerando os modelos 
contratuais legalmente previstos;
IV - a definição do órgão ou entidade res-
ponsável pela regulação e fiscalização da 
prestação dos serviços de transporte público 
coletivo e dos serviços privados de transporte 
de passageiros;
V - os objetivos e as metas de curto, médio 
e longo prazos para a universalização dos 
serviços, admitidas soluções graduais e 
progressivas, observando a compatibilidade 
com o plano de mobilidade urbana e demais 
planos setoriais;
VI - o estabelecimento de metas e indicado-
res de qualidade e desempenho operacional 
e de satisfação do passageiro, bem como de 
mecanismos para aferição de resultados, 
a serem obrigatoriamente observados na 
execução dos serviços prestados de forma 
direta ou indireta;
VII - os parâmetros e níveis de serviços a 
serem adotados para a garantia do atendi-
mento adequado, inclusive relacionados à 
satisfação do passageiro;
VIII - as estratégias programadas e progressi-
vas para a transição energética do transporte 
público coletivo sem que o eventual aumento 
de custos recaia sobre os passageiros;
IX - a elaboração ou a adoção de planos, 
protocolos e padrões para a gestão pública 
e aberta de dados;
X - as ações para emergências e contin-
gências;
XI - a política de controle e participação 
social sobre o serviço de transporte público 
coletivo, conforme disposto no art. 18 desta 
Lei, bem como a comissão de fiscalização 
nos moldes do art. 30 da Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995 (Lei das Concessões de 
Serviços Públicos), nos casos de concessão 
ou permissão.
§ 1º O planejamento do transporte público 
coletivo deverá estabelecer meta de redução 
de emissões de poluentes atmosféricos e 
gases de efeito estufa decorrentes da queima 
de combustíveis fósseis para o transporte 
público coletivo.
§ 2º A consolidação e a compatibilização do 
planejamento do transporte público coletivo 
com o plano de mobilidade, o plano diretor e o 
plano de desenvolvimento urbano integrado, 
quando couber, serão efetuadas pelo titular 
do serviço.

§ 3º É assegurada a ampla divulgação do 
planejamento do transporte público coletivo 
e dos estudos que o fundamentem, inclusive 
com a realização de audiências ou consultas 
públicas.
§ 4º O planejamento de que trata este ar-
tigo poderá se dar de forma associada no 
âmbito de unidades regionais de transporte 
público coletivo e poderá prever estrutura 
de governança para sua implementação, na 
forma da Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 
2015 (Estatuto da Metrópole), ou através da 
gestão associada prevista no art. 8º desta Lei.

Seção III
Da Regulação

Art. 10. Compete ao titular dos serviços 
de transporte público coletivo designar órgão, 
ou, preferencialmente, entidade, responsável 
pela regulação e fiscalização desses servi-
ços, independentemente da modalidade de 
sua prestação, atendendo aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.
§ 1º (VETADO).
§ 2º Em caso de gestão associada, os entes 
titulares deverão, sempre que possível, 
adotar os mesmos critérios econômicos, 
sociais, ambientais e técnicos da regulação 
em toda a área de abrangência da prestação 
dos serviços.

Art. 11. São atribuições do titular dos 
serviços referentes à regulação dos serviços 
de transporte público coletivo, nos termos 
do art. 10:
I - estabelecer padrões e normas para a 
adequada prestação dos serviços e para o 
atendimento dos passageiros nos termos 
da legislação aplicável e em observância às 
normas de referência editadas pela União;
II - promover a melhoria contínua dos padrões 
de qualidade, desempenho, cobertura do 
serviço e redução de emissões de poluentes 
e garantir o cumprimento das condições e 
metas estabelecidas nos contratos e no pla-
nejamento e na gestão dos serviços;
III - definir política tarifária que garanta a 
acessibilidade econômica da população aos 
serviços de transporte público coletivo, nos 
termos definidos por esta Lei, sem prejuízo 
à qualidade do serviço prestado;
IV - definir, em contrato, as revisões e os 
reajustes periódicos da remuneração dos 
operadores, estabelecida originalmente nos 
processos licitatórios para contratação dos 
serviços;
V - definir os critérios para reequilíbrio econô-
mico e financeiro dos contratos em casos de 
eventos alheios à gestão operacional do con-
tratado e não previstos pelo poder concedente;
VI - promover o estabelecimento e o fun-
cionamento dos espaços de fiscalização e 
participação conforme os arts. 13 e 18 da Lei 
nº 13.460, de 26 de junho de 2017;
VII - organizar os processos participativos e 
de controle social;
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VIII - definir periodicidade, formatos e fluxos 
de compartilhamento de dados operacionais 
e informações entre titular e prestadores do 
serviço.
Art. 12. A regulação dos serviços de 
transporte público coletivo deve observar as 
diretrizes estabelecidas nesta Lei, abrangen-
do as dimensões técnica, econômica, social 
e ambiental da prestação dos serviços de 
transporte público coletivo e observando 
parâmetros de referência estabelecidos por 
ato do Poder Executivo federal.

Seção IV
Da Transparência,  

da Publicidade, dos Direitos 
e Deveres dos Usuários  

e do Controle Social
Art. 13.  O titular do serviço de transporte 
público coletivo deverá fornecer, diretamente 
ou através de seu órgão ou entidade regu-
ladora, os dados e informações necessários 
para o funcionamento do Sistema Nacional 
de Informações em Mobilidade Urbana 
(Simu), observadas a metodologia e a perio-
dicidade estabelecidas pela União.
Art. 14. O titular do serviço de transporte 
público coletivo deverá divulgar, diretamente 
ou através de seu órgão ou entidade regula-
dora, de forma sistemática e periódica, nos 
termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011 (Lei de Acesso à Informação), infor-
mações relativas:
I - aos custos de realização dos serviços, 
bem como das atividades que os compõem;
II - aos dados de gratuidades e descontos 
tarifários, por tipo, e respectivos impactos no 
cálculo da tarifa pública;
III - à fixação e aos reajustes das tarifas 
cobradas dos passageiros, bem como à 
análise de impacto socioeconômico da 
política tarifária;
IV - aos relatórios, estudos, decisões e 
instrumentos equivalentes que se refiram 
à regulação ou à fiscalização dos serviços 
de transporte público coletivo, bem como 
aos direitos e deveres dos passageiros e 
operadores;
V - aos dados de oferta prevista e realizada 
do serviço, de preferência territorializados, 
incluindo dados de frota, linhas e quilome-
tragem percorrida;
VI - aos dados de demanda pelo serviço, 
incluindo o número de passageiros trans-
portados por tipo;
VII - aos indicadores de eficiência, produtivida-
de e qualidade dos serviços prestados, inclu-
ída pesquisa de satisfação dos passageiros;
VIII - à arrecadação do serviço, incluindo 
receitas tarifárias e extratarifárias, por tipo 
de origem; e
IX - aos demais dados e informações forne-
cidos pelas operadoras dos serviços, desde 
que não violem a Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais).

§ 1º A divulgação a que se refere o caput 
deste artigo deve ser realizada de forma que 
os dados e informações estejam diretamente 
disponíveis aos cidadãos, em sítio mantido na 
rede mundial de computadores, independen-
temente de solicitações formais específicas 
que devem ser atendidas em conformidade 
com a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011 (Lei de Acesso à Informação), e a Lei 
nº 14.129, de 29 de março de 2021.
§ 2º Quando a divulgação prevista no caput 
for realizada pelo poder público titular dos 
serviços, dispensa-se a realização pelos 
operadores.
§ 3º O disposto no inciso IV do caput deste 
artigo deve ser cumprido resguardando-se 
os documentos considerados sigilosos em 
razão do interesse público, mediante prévia 
e motivada decisão, e os de sigilo comercial, 
conforme legislação específica.
Art. 15.  Os operadores dos serviços 
de transporte público coletivo urbano e de 
caráter urbano deverão fornecer ao titular do 
serviço ou ao seu órgão ou entidade regula-
dora os dados e informações necessários 
para o desempenho de suas atividades em 
consonância com as normas legais, regula-
mentares e contratuais.
Parágrafo único. Os operadores que atuem 
em mais de um Município ou Estado ou que 
prestem serviços de transporte público cole-
tivo diferentes em um mesmo Município ou 
Estado manterão sistema contábil que permi-
ta registrar e demonstrar, separadamente, os 
custos e as receitas de cada serviço em cada 
um dos Municípios ou Estados atendidos.
Art. 16.  São direitos dos passageiros 
dos serviços de transporte público coletivo, 
sem prejuízo dos previstos na Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor), e na Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017:
I - receber o serviço adequado, nos termos 
do art. 6º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995 (Lei das Concessões de Serviços 
Públicos), e conforme indicadores e parâ-
metros definidos pelo titular dos serviços 
em regulamentos, no edital de licitação e no 
contrato de prestação de serviço de transpor-
te público coletivo;
II - participar do planejamento, da fiscalização 
e da avaliação do serviço prestado;
III - ter amplo acesso a informações sobre 
os serviços prestados, nos termos do art. 
14 desta Lei;
IV - ser informado nos pontos de embarque e 
desembarque de passageiros ou por meio de 
aplicativos móveis ou sítios mantidos na rede 
mundial de computadores, de forma gratuita 
e acessível, sobre linhas, itinerários, horários, 
tarifas dos serviços e formas de integração 
com outros modos de transporte;
V - ser informado, em linguagem acessível 
e de fácil compreensão, sobre seus direitos 
e deveres e sobre as penalidades a que 
podem estar sujeitos, bem como sobre os 
direitos e as obrigações dos prestadores de 

serviços e sobre canais de atendimento ao 
público e ouvidoria;
VI - ter acesso ao transporte público coletivo 
com prioridade de circulação na via pública 
em relação aos modos individuais motori-
zados, para reduzir os tempos de viagem;
VII - ter acesso a serviço com tecnologias 
e equipamentos que gerem menor impacto 
ambiental dos seus deslocamentos;
VIII - ter acesso a veículos, equipamentos 
e infraestruturas concebidos com vistas à 
redução dos fatores de risco no trânsito e 
que garantam maior segurança na circulação;
IX - ter um sistema inclusivo, com respeito à 
dignidade e à integridade física e pessoal de to-
dos, vedada qualquer forma de discriminação;
X - ter acesso a canais de denúncia e ao 
atendimento adequado e inclusivo em casos 
de violações de direitos humanos e sociais, 
especialmente em ocorrências de injúria e 
discriminação racial, importunação e assédio 
sexual, assédio moral e agressão nos siste-
mas de transporte público coletivo;
XI - ter acesso ao transporte facilitado por 
sistemas de bilhetagem eletrônica e demais 
tecnologias de cobrança, em caso de exis-
tência de tarifa, sem excluir a possibilidade 
de pagamento em dinheiro para acesso ao 
sistema;
XII - ter acesso a meios adequados e faci-
litadores de aquisição e carregamento de 
bilhetagem e com boa cobertura em sistemas 
de transporte com bilhetagem eletrônica e 
demais tecnologias de cobrança, em caso 
de existência de tarifa;
XIII - ser informado sobre o prazo de validade 
dos créditos tarifários, contado da data de 
sua aquisição, bem como sobre os prazos e 
procedimentos para solicitar ressarcimento 
de créditos não utilizados;
XIV - usufruir com acessibilidade universal do 
sistema de transporte, incluídos os veículos, 
os terminais, as estações, os pontos de pa-
rada, o sistema viário e toda a infraestrutura 
necessária à prestação dos serviços.
Art. 17. São deveres dos passageiros 
dos serviços de transporte público coletivo:
I - zelar pela preservação dos bens públicos 
ou privados utilizados para a prestação dos 
serviços;
II - pagar a tarifa de acesso ao sistema de 
transporte de passageiros ou demonstrar ser 
beneficiário de isenções parciais ou totais;
III - levar ao conhecimento do poder público 
responsável ou das empresas operadoras 
do serviço as irregularidades de que tenham 
conhecimento referentes ao serviço prestado;
IV - tratar com urbanidade e respeito a equipe 
de operação dos veículos e das instalações 
do transporte público coletivo e os agentes 
públicos de fiscalização dos serviços;
V - respeitar, nos veículos e nas instalações 
de transporte público coletivo, as regras 
locais quanto:
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a) à negociação ou comercialização de pro-
dutos ou serviços;
b) ao uso de aparelhos sonoros ou musicais;
c) às manifestações artísticas, políticas ou 
religiosas.

Art. 18.O controle social dos serviços 
de transporte público coletivo poderá incluir 
a participação de órgãos colegiados nacional, 
estaduais, distrital e municipais, assegurada 
a representação:
I - dos titulares dos serviços e dos órgãos ou 
entidades reguladoras;
II - de órgãos governamentais relacionados 
ao setor;
III - dos prestadores de serviços de transporte 
público coletivo;
IV - dos passageiros;
V - de entidades técnicas e de organizações 
da sociedade civil e de defesa do consumidor 
com ações relacionadas ao setor.
§ 1º As funções e competências dos órgãos 
colegiados a que se refere o caput deste 
artigo poderão ser exercidas por órgãos 
colegiados já existentes, com as devidas 
adaptações das normas que os criaram.
§ 2º No caso da União, a participação a que 
se refere o caput deste artigo será exercida 
nos termos da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro 
de 2012 (Lei de Mobilidade Urbana), e das 
demais legislações vigentes.

CAPÍTULO III
DO FINANCIAMENTO DOS  

SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO

Seção I
Do Financiamento  
da Infraestrutura

Art. 19. O financiamento da infraestrutu-
ra de transporte público coletivo dar-se-á em 
conformidade com as disposições da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana estabelecida 
na Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 (Lei 
de Mobilidade Urbana), mediante:
I - utilização de instrumentos urbanísticos e 
tributários de captura da valorização imobili-
ária na forma da Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001 (Estatuto da Cidade), e da legislação 
municipal e estadual;
II - contrapartidas por ônus causado à mo-
bilidade urbana decorrente dos impactos 
de novos empreendimentos imobiliários e 
de eventos temporários ou extraordinários;
III - dotações específicas dos orçamentos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;
IV - benefícios e incentivos tributários defini-
dos nos termos da legislação;
V - operações estruturadas de financiamento 
realizadas com recursos de fundos públicos 
ou privados ou por meio da utilização de 
instrumentos de mercado de capitais;

VI - investimentos privados realizados pe-
los operadores dos serviços de transporte 
público coletivo no âmbito dos contratos 
celebrados com o poder público;
VII - contribuições e taxas decorrentes da 
justa distribuição dos benefícios e dos ônus 
do uso dos diferentes modos e serviços de 
mobilidade urbana;
VIII - (VETADO);
IX - outros recursos previstos em lei.
Parágrafo único. Para efeito do disposto no 
art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 
2011, a concessão de benefícios fiscais ou 
tributários da União dependerá da adoção de 
requisitos ambientais, sociais e de governan-
ça, conforme regulamento.

Art. 20. Os investimentos em infraes-
trutura de transporte público coletivo deverão 
priorizar projetos:
I - estruturadores do território urbano atrela-
dos a aprimoramentos da mobilidade urbana 
sustentável, sempre que possível vinculados 
a projetos de política urbana, habitação e 
qualificação do espaço público no entorno;
II - indutores do desenvolvimento urbano 
integrado;
III - de corredores exclusivos em eixos viários 
estruturantes, ou, quando inviáveis, de faixas 
exclusivas e preferenciais;
IV - que considerem a integração física, 
tarifária e operacional dos diferentes modos 
e redes de transporte;
V - que promovam a redução de emissões 
de poluentes locais e gases de efeito estufa 
e incentivem a transição tecnológica para 
fontes mais limpas;
VI - que promovam a redução de desigual-
dades;
VII - de qualificação dos locais de acesso ao 
sistema de transporte público coletivo, como 
pontos de parada, estações e terminais;
VIII - que garantam a segurança viária e o 
conforto dos passageiros e da população.
Art. 21. Sem prejuízo das regras gerais 
definidas na Lei nº 12.587, de 3 de janeiro 
de 2012 (Lei de Mobilidade Urbana), e das 
normas específicas dos programas e das 
ações da União, a contratação de projetos 
de transporte público coletivo com recursos 
federais é condicionada ao atendimento do 
art. 13 desta Lei.

Art. 22. (VETADO).

Seção II
Do Financiamento  

da Operação

Art. 23. A operação dos serviços de 
transporte público coletivo terá a sustenta-
bilidade econômico-financeira assegurada 
por meio de:
I - (VETADO);
II - receitas tarifárias, quando houver;
III - receitas extratarifárias;

IV - contribuições e taxas decorrentes da 
justa distribuição dos benefícios e dos ônus 
do uso dos diferentes modos e serviços de 
mobilidade urbana;
V - subsídios cruzados intrasetoriais e inter-
setoriais provenientes de outras categorias 
de beneficiários dos serviços de transporte;
VI - outras fontes que venham a ser insti-
tuídas pelo poder público delegante, com 
objetivo de assegurar o financiamento do 
serviço de transporte público e o equilíbrio 
econômico-financeiro contratual.
Parágrafo único. (VETADO).

Art. 24. O titular dos serviços é respon-
sável pela gestão financeira dos recursos 
auferidos mediante o pagamento da tarifa 
pelo passageiro, compreendendo:
I - o estabelecimento de sistemas de bilhe-
tagem eletrônica;
II - a comercialização de créditos eletrônicos 
de passagens;
III - o controle sobre eventuais rendimentos 
e créditos expirados.
Parágrafo único. A gestão financeira dos 
recursos de que trata o caput deste artigo por 
entidade que não integra a administração do 
titular dependerá de prévia licitação, pela qual 
se deverá prever:
I - contratação de auditoria independente 
anual, com definição prévia dos elementos da 
auditoria e seleção do auditor independente 
pelo titular dos serviços a partir de opções 
oferecidas pelo operador;
II - acesso completo, imediato e irrestrito 
dos dados desagregados e agregados de 
bilhetagem eletrônica pela administração 
pública, incluindo sua comercialização e 
rendimentos financeiros;
III - adoção de ações de classe especial em 
empresas de capital misto.

Art. 25. A política tarifária do serviço de 
transporte público coletivo deverá observar:
I - a ampliação do acesso dos cidadãos ao 
serviço;
II - a capacidade de pagamento dos passa-
geiros, inclusive em comparação aos custos 
do transporte individual;
III - as necessidades da população em rela-
ção ao serviço público ofertado;
IV - a adoção de diferentes fontes de receitas 
visando à modicidade tarifária;
V - a possibilidade de integração entre mo-
dos e redes de transporte, quando possível 
através da adoção de bilhete único ou outro 
mecanismo de conjugação de serviços;
VI - a publicidade, a simplicidade e a trans-
parência;
VII - o incentivo à utilização de créditos 
eletrônicos tarifários, visando à automação 
integral da cobrança de passagens;
VIII - o subsídio cruzado entre serviços su-
peravitários e aqueles deficitários, visando 
à disponibilização de uma rede única e 
integrada para a população.
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Art. 26. As tarifas serão fixadas de 
forma clara e objetiva, devendo os reajustes 
e as revisões serem tornados públicos na 
forma do inciso IV do caput do art. 14 desta 
Lei, com prazo de antecedência para sua 
aplicação definido em contrato.
Art. 27. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, no âmbito de suas 
competências, de forma independente ou 
consorciada entre as esferas de governo, po-
derão estabelecer programas de custeio da 
operação do transporte coletivo, visando ao 
estabelecimento de benefícios tarifários aos 
passageiros, à ampliação do nível de serviço 
ou a outros ajustes operacionais, por meio 
de subsídios ou subvenções orçamentárias.
§ 1º Os recursos destinados aos programas 
e subsídios referidos no caput deste artigo 
poderão originar-se de dotações específicas 
do orçamento do titular dos serviços ou de 
repasses de outros entes da federação, 
observado o disposto no parágrafo único do 
art. 23 desta Lei.
§ 2º No caso de serviços prestados de forma 
indireta ou parcialmente indireta, os subsídios 
concedidos serão estabelecidos com base 
em critérios transparentes e objetivos de pro-
dutividade, eficiência e qualidade, devendo 
estar previstos em contrato, preferencialmen-
te sob a forma de contraprestação pecuniária 
do poder concedente ao contratado.
§ 3º (VETADO).
§ 4º (VETADO).
§ 5º (VETADO).

Art. 28. A União poderá participar, me-
diante leis específicas, de apoio ao custeio 
dos serviços de transporte público coletivo 
visando assegurar o direito ao transporte, 
previsto no art. 6º da Constituição Federal, e 
a melhoria da eficiência e da qualidade dos 
serviços para a população, podendo fazê-lo 
das seguintes formas:
I - no âmbito de programas federais de 
fomento ao desenvolvimento institucional 
e melhoria da prestação dos serviços, ou 
de atividades componentes do serviço de 
transporte público;
II - no âmbito de programas sociais ou para 
custeio de atividades ou equipamentos dos 
serviços de transporte público coletivo locais;
III - como contrapartida ao alcance de metas 
de desempenho operacional, de satisfação e 
ambientais previamente estabelecidas nas 
normas de referência para a regulação da 
prestação dos serviços de transporte público 
coletivo expedidas pela União;
IV - para cobertura de custos adicionais ou 
perda de receitas decorrentes de benefícios 
tarifários que venham a ser instituídos por 
legislação federal;
V - por meio de programas e legislações que 
regulamentem e apoiem os instrumentos 
previstos nos arts. 19, 23 e 29 desta Lei.
§ 1º Exceto quando se tratar de subsídio 
concedido diretamente ao passageiro dos 

serviços, os recursos não onerosos da 
União serão transferidos obrigatoriamente 
para Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
conforme regulamento específico.
§ 2º Os programas de fomento ao desenvol-
vimento institucional e à melhoria da pres-
tação dos serviços estabelecidos no âmbito 
da União deverão induzir a utilização das 
receitas estabelecidas no art. 29 desta Lei.
§ 3º A exigência de instituição por legislação 
federal prevista no inciso IV do caput deste 
artigo aplica-se aos benefícios concedidos 
após a entrada em vigor desta Lei.

Art. 29. São consideradas receitas 
extratarifárias aos serviços de transporte 
público coletivo:
I - receitas de publicidade e direitos de nome 
nos veículos, terminais, estações, pontos de 
parada, entre outros;
II - receitas imobiliárias ou de exploração de 
serviços comerciais nas estações ou em áre-
as contíguas às infraestruturas de transporte 
público coletivo;
III - receitas oriundas da cobrança de esta-
cionamento em áreas públicas e da taxação 
de estacionamentos privados;
IV - receitas decorrentes da cessão de terre-
nos públicos para construção de garagem;
V - outras receitas definidas em contratos 
para operação dos serviços de transporte 
público coletivo e demais serviços correlatos 
ou em legislação e normas aplicáveis;
VI - (VETADO).

CAPÍTULO IV
DA OPERAÇÃO DO  

TRANSPORTE PÚBLICO  
COLETIVO

Seção I
Da Contratação de Operadores

Art. 30. A prestação dos serviços de 
transporte público coletivo municipal ou de 
caráter urbano por pessoa física ou jurídica 
que não integre a administração do titular de-
pende da celebração de contrato, mediante 
prévia licitação, nos termos do art. 175 da 
Constituição Federal, vedada a sua disciplina 
mediante contrato de programa, convênio, 
termo de parceria, autorização ou outros 
instrumentos de natureza precária.
§ 1º Os serviços de transporte privado não 
farão jus a subsídios governamentais.
§ 2º A critério do poder concedente, os ser-
viços sob demanda, estabelecidos na forma 
da regulação local, poderão ser contratados 
de forma acessória sem que se prejudique 
o atendimento dos serviços básicos e com-
plementares de transporte público coletivo.

Art. 31.. A operação dos serviços de 
transporte público coletivo deverá atender a 
requisitos mínimos de qualidade, incluindo:
I - disponibilidade, conectividade e conti-
nuidade;

II - regularidade e pontualidade;
III - segurança viária e segurança dos pas-
sageiros;
IV - conveniência, acessibilidade e conforto;
V - satisfação dos passageiros;
VI - aspectos ambientais;
VII - integração com outros modos de 
transporte.
§ 1º Regulamento emitido pelo poder con-
cedente, elaborado com base nas normas 
de referência expedidas pela União, deverá 
estabelecer padrões e indicadores de 
qualidade, desempenho e atendimento aos 
usuários adequados à realidade de cada 
sistema de transporte público em operação, 
bem como os requisitos operacionais e de 
manutenção dos veículos e sistemas utiliza-
dos na prestação dos serviços, sem prejuízo 
de outros requisitos estabelecidos pelo titular 
dos serviços.
§ 2º No caso de serviços prestados de forma 
indireta, a remuneração do operador deverá 
ser estabelecida com base no atendimento 
aos requisitos mínimos estabelecidos nas 
normas regulamentares e contratuais.
§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não se 
aplica aos contratos celebrados anterior-
mente à entrada em vigor desta Lei, exceto 
no caso de renovações ou prorrogações não 
previstas no momento da celebração, ou em 
casos de revisões acordadas entre as partes.

Art. 32. São consideradas áreas de 
interesse público aquelas necessárias para a 
efetiva prestação dos serviços de transporte 
público coletivo, incluindo:
I - estações, terminais, vias e pontos de 
embarque e desembarque de passageiros;
II - espaços públicos ao longo da rede que 
permitam a integração do transporte público 
coletivo com os demais modos;
III - áreas contíguas às infraestruturas de 
transporte público coletivo destinadas à 
execução de atividades acessórias ou com-
plementares aos serviços; e
IV - outras áreas destinadas ao desenvol-
vimento de planos e projetos de urbaniza-
ção, renovação urbana, parcelamento ou 
reparcelamento do solo necessárias para a 
implementação de medidas de desenvolvi-
mento orientado ao transporte, desde que 
previstas no plano diretor.
§ 1º Os contratos poderão prever a desapro-
priação ou a inclusão como bem reversível 
e a utilização das áreas descritas no caput 
deste artigo para viabilizar a continuidade 
dos serviços de transporte público coletivo e 
a geração de receitas alternativas, comple-
mentares ou acessórias.
§ 2º Quando a desapropriação se destinar ao 
desenvolvimento dos planos e projetos pre-
vistos no inciso IV do caput deste artigo, a ex-
ploração imobiliária dos imóveis produzidos 
poderá compor a remuneração do operador.
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Seção II
Do Regime 

 Econômico-financeiro
Art. 33.  O regime econômico-financeiro 
da contratação dos serviços de transporte pú-
blico coletivo será estabelecido no respectivo 
edital de licitação, sendo a remuneração do 
operador resultante do processo licitatório.
§ 1º (VETADO).
§ 2º Compete ao poder público concedente 
a fixação e a definição dos níveis da tarifa 
pública a ser cobrada do passageiro.
§ 3º Caso os rendimentos diretamente rece-
bidos pelo operador e oriundos de receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou 
de projetos associados, somados às demais 
receitas, superem os recursos necessários 
para a remuneração do operador, os valores 
percebidos a maior deverão ser revertidos ao 
sistema de transporte público coletivo para apli-
cação na melhoria da prestação dos serviços.
§ 4º O poder público concedente poderá criar 
fundo de estabilização para recepcionar os 
recursos de que trata o § 3º deste artigo com 
vistas a garantir a modicidade tarifária e a 
melhoria da qualidade dos serviços.

Art. 34. Em complementação à legis-
lação aplicável, os contratos de prestação 
de serviços de transporte público coletivo 
deverão estabelecer:
I - a distinção entre a tarifa cobrada dos 
passageiros e a remuneração da prestação 
do serviço;
II - as multas, os encargos e as indenizações 
aplicáveis em casos de descumprimento 
contratual ou inadimplemento das partes;
III - a definição objetiva dos meios de preven-
ção e resolução de controvérsias contratuais 
e a identificação, em comum acordo, dos 
responsáveis pela realização dos referidos 
procedimentos, bem como os meios de trans-
parência e publicidade desses processos.

Art. 35. O poder público concedente 
poderá estabelecer em contrato meta de 
redução percentual dos custos de operação 
com base em fatores de produtividade, 
independentemente do modelo de remune-
ração dos serviços, considerando a matriz 
de responsabilidades definida no contrato.
Parágrafo único. Os efeitos financeiros auferi-
dos por ganhos de eficiência e produtividade 
e pela redução dos custos de produção só 
poderão ser percebidos pelo operador dos 
serviços, respeitadas as disposições do § 3º 
do art. 33 desta Lei, se mantidos os padrões 
de qualidade, desempenho e níveis de ser-
viço exigidos no contrato.

Art. 36. Os reajustes ordinários da re-
muneração da prestação do serviço devem 
observar o intervalo mínimo de 12 (doze) 
meses, de acordo com as normas legais, 
regulamentares e contratuais.
Art. 37.  O contrato deverá prever matriz 
clara de responsabilidade e riscos entre po-

der concedente e contratado, além de indicar 
que o reequilíbrio econômico-financeiro 
também será aplicável nos casos de:
I - variação dos níveis previamente estabe-
lecidos em contrato de oferta dos serviços, 
para mais ou para menos, por determinação 
do poder público concedente;
II - alteração dos custos operacionais decor-
rentes da substituição de veículos da compo-
sição da frota estabelecida em contrato em 
face da adoção de novas tecnologias, bem 
como da incorporação de inovações tecno-
lógicas nos veículos existentes da frota, em 
instalações fixas ou em sistemas de gestão 
da operação dos serviços, solicitadas pelo 
poder público concedente.
§ 1º As revisões extraordinárias poderão 
ocorrer por ato de ofício do titular ou mediante 
provocação das demais partes envolvidas na 
prestação do serviço, caso em que deve ser 
demonstrada a existência fática de desequi-
líbrio contratual, instruindo-se o requerimento 
com todos os elementos necessários e sufi-
cientes para subsidiar a decisão e dando-se 
publicidade ao ato.
§ 2º As alterações pelo poder concedente es-
tabelecidas no inciso II do caput deste artigo 
no que diz respeito à substituição de veículos 
da frota em face de inovações tecnológicas 
deverão seguir cronograma previamente 
estabelecido entre as partes, que considere 
a viabilidade de fornecimento dos novos 
produtos pela indústria ou por fornecedores 
de equipamentos.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38. A Lei nº 12.587, de 3 de janeiro 
de 2012 (Lei de Mobilidade Urbana), passa 
a vigorar com as seguintes alterações, nu-
merado o parágrafo único dos arts. 14, 17 
e 25 como § 1º:
“Art. 4º ...........................................................
........................................................................
V-A - modos ativos de transporte: modalida-
des que se utilizam da propulsão humana 
para deslocamento;
VI - transporte público coletivo: serviço pú-
blico de transporte de passageiros acessível 
a toda a população, aberto ao público, com 
itinerários e política tarifária fixados pelo 
poder público;
VI-A - transporte especial de passageiros: 
serviço de transporte de passageiros regu-
lamentado ou contratado pelo poder público, 
apartado da rede de transporte público 
coletivo da localidade, para o atendimento 
de segmentos específicos da sociedade;
VII - transporte privado coletivo: serviço de 
transporte de passageiros não aberto ao 
público, para a realização de viagens com 
características operacionais exclusivas para 
cada linha e demanda, destinado a passa-
geiros previamente cadastrados e realizado 
por empresa autorizada pelo ente federativo 
competente para a regulação do modal, na 
forma da legislação aplicável;

VIII - transporte individual de utilidade pública: 
serviço remunerado de transporte de passa-
geiros aberto ao público, por meio de veículos 
de aluguel organizados, disciplinados e 
fiscalizados pelo poder público municipal, 
para a realização de viagens individualizadas;
IX - transporte urbano de cargas: serviço 
de transporte de bens ou mercadorias, que 
pode ser realizado por meio de modos de 
transporte motorizados e modos ativos;
IX-A - transporte privado individual: modo 
motorizado de transporte de passageiros 
utilizado para a realização de viagens indivi-
dualizadas por meio de veículos particulares;
X - transporte privado individual sob deman-
da: serviço remunerado de transporte de 
passageiros não aberto ao público, para a 
realização de viagens individualizadas sob 
demanda, solicitadas exclusivamente por 
passageiros previamente cadastrados em 
aplicativos ou outras plataformas de comu-
nicação em rede;
.....................................................................
.....................................................................
..........” (NR)
“Art. 5º ...........................................................
........................................................................
III - universalidade e equidade no acesso 
dos cidadãos ao transporte público coletivo;
.....................................................................
.....................................................................
..........” (NR)
“Art. 6º ..........................................................
.......................................................................
...........................................
IX - prioridade do transporte público coletivo 
sobre os demais modos de transporte mo-
torizados nos investimentos em mobilidade 
urbana;
X - planejamento integrado dos serviços de 
transporte coletivo público regular em uma 
rede única sob gestão do poder público;
XI - integração de novos serviços e tecnolo-
gias ao sistema de mobilidade urbana;
XII - planejamento regional integrado da 
mobilidade urbana e prestação regionalizada 
dos serviços de transporte público coletivo;
XIII - adaptação do sistema de mobilidade 
urbana às mudanças climáticas;
XIV - incentivos à eficiência no transporte 
coletivo urbano e à busca de fonte de receitas 
extratarifárias, com vistas ao subsídio do 
serviço.” (NR)
“Art. 7º ..........................................................
.......................................................................
.............................................
VI - promover o desenvolvimento urbano a 
partir de uma rede única e estruturada de 
transporte público coletivo;
VII - integrar instâncias federativas de gover-
no no planejamento, no financiamento, na 
gestão e na assistência técnica, com vistas 
à racionalização e à integração de modos 
de transporte no sistema de mobilidade 
urbana.” (NR)
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“‘CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE’
‘Art. 8º (Revogado).’
‘Art. 8º-A As regras gerais para prestação 
dos serviços de transporte público coletivo 
serão estabelecidas em lei federal específica, 
que definirá:
I - princípios e diretrizes para a regulação, 
organização e prestação dos serviços pelo 
poder público titular;
II - regras gerais para o financiamento da 
infraestrutura e da operação; e
III - regras gerais para a contratação de 
operadores para prestação dos serviços.’
‘Art. 9º (Revogado).’
‘Art. 10. (Revogado).’
‘Art. 11. ..........................................................
........................................................................
Parágrafo único. A exploração do transporte 
privado coletivo sem o cumprimento dos 
requisitos previstos nesta Lei e na regulamen-
tação do poder público responsável caracte-
rizará transporte ilegal de passageiros.’ (NR)
....................................................................
.....................................................................
..................”
“‘CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E DEVERES DOS PAS-
SAGEIROS DO SISTEMA NACIONAL DE 
MOBILIDADE URBANA’
‘Art. 14. ..........................................................
........................................................................
§ 1º Os passageiros terão o direito de ser 
informados, em linguagem acessível e de 
fácil compreensão, sobre:
........................................................................
.........................................................
§ 2º É dever dos passageiros zelar pela 
preservação dos bens públicos ou privados 
utilizados para a prestação do serviço.’ (NR)
....................................................................
.....................................................................
..................”
“Art. 16. ..........................................................
........................................................................
VIII - fomentar a formação de unidades ter-
ritoriais de transporte público coletivo para 
promoção do planejamento integrado e inter-
modal das redes de transporte e mobilidade;
IX - estabelecer normas de referência na-
cionais de qualidade e produtividade para 
os sistemas de transporte público coletivo 
urbano e de caráter urbano;
X - realizar o monitoramento nacional dos 
sistemas de transporte público coletivo 
urbano e de caráter urbano e fomentar seu 
enquadramento nas normas de referência 
nacionais;
XI - monitorar a efetivação dos princípios, 
das diretrizes e dos objetivos da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana pelos entes 
subnacionais;

XII - elaborar o Plano Nacional de Mobilidade 
Urbana;
XIII - instituir e implementar o Programa 
Nacional de Desenvolvimento do Transporte 
Público Coletivo na forma de legislações 
específicas;
XIV - contribuir com a implementação e o mo-
nitoramento do Plano Nacional de Redução 
de Mortes e Lesões no Trânsito, conforme 
legislação vigente;
XV - (VETADO).
....................................................................
.....................................................................
...................
§ 3º A alocação de recursos públicos federais 
e os financiamentos com recursos da União 
ou com recursos geridos ou operados por 
órgãos ou entidades da União serão feitos em 
conformidade com as diretrizes e os objetivos 
estabelecidos nesta Lei e com os planos de 
mobilidade urbana.
§ 4º A União poderá prestar assistência 
financeira excepcional aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios na ocorrência 
de desastres e em situações de emergência 
ou calamidade pública legalmente reconhe-
cidas.” (NR)
“Art. 16-A. (VETADO).”
“Art. 16-B. É criado o Fórum Nacional de 
Mobilidade Urbana, colegiado de caráter con-
sultivo com a participação da sociedade civil.
§ 1º A composição do Fórum Nacional de 
Mobilidade Urbana será definida em ato do 
Poder Executivo federal.
§ 2º Regimento interno disporá sobre a 
organização e o funcionamento do Fórum 
Nacional de Mobilidade Urbana.”
“Art. 17. ..........................................................
........................................................................
IV - prestar assistência técnica e financeira 
aos Municípios, nos termos desta Lei;
V - realizar programas de capacitação de 
pessoal nas áreas de planejamento, gestão 
e operação de transporte público coletivo;
VI - garantir a manutenção da infraestrutura e 
do mobiliário urbano utilizados pelas redes de 
transporte público coletivo sob a sua gestão;
VII - apoiar e fomentar a implantação de 
projetos de transporte público coletivo nos 
Municípios, nas aglomerações urbanas e nas 
regiões metropolitanas;
VIII - liderar o planejamento integrado das 
redes de transporte público coletivo em regi-
ões metropolitanas e aglomerados urbanos;
IX - realizar ações de incentivo ao desen-
volvimento dos sistemas de mobilidade, em 
especial, do de mobilidade urbana;
X - criar estruturas de governança interfede-
rativa na área de mobilidade urbana em regi-
ões metropolitanas e aglomerações urbanas.
§ 1º Os Estados poderão delegar aos Mu-
nicípios a organização e a prestação dos 
serviços de transporte público coletivo inter-
municipal de caráter urbano, no âmbito das 

unidades territoriais de mobilidade urbana, 
desde que constituído consórcio público ou 
convênio de cooperação para tal fim.
§ 2º A criação de estruturas de governanças 
interfederativa na área de mobilidade urbana 
em regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas obedecerá aos princípios e as dire-
trizes gerais estabelecidos no art. 2º da Lei nº 
10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade), e na Lei nº 13.089, de 12 de janeiro 
de 2015 (Estatuto da Metrópole).” (NR)
“Art. 18. ..........................................................
........................................................................
V - planejar e implantar as redes de trans-
porte público coletivo sob sua gestão com 
base em estudos técnicos e econômicos 
e de forma a atender, em primeiro lugar, o 
interesse público;
VI - garantir a manutenção da infraestrutura 
e do mobiliário urbano utilizados pelas redes 
de transporte público coletivo sob sua gestão;
VII - implementar as prioridades de uso da 
via pública definidas nesta Lei.
Parágrafo único. O Município poderá delegar 
a organização e a prestação dos serviços 
de transporte público coletivo urbano, no 
âmbito das unidades territoriais de mobili-
dade urbana, a outros entes federados, por 
meio de consórcio público ou convênio de 
cooperação.” (NR)
“Art. 22. ..........................................................
........................................................................

§ 1º No cumprimento do disposto no inciso 
VII do caput deste artigo, o poder público 
responsável pela fiscalização pode estabe-
lecer multas e sanções administrativas de 
retenção e recolhimento do veículo utilizado 
no transporte ilegal de passageiros.
§ 2º O perdimento do veículo aplica-se quan-
do houver reincidência no seu uso, dentro do 
período de 1 (um) ano, no transporte ilegal 
de passageiros.
§ 3º O valor da multa não poderá exceder a 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
§ 4º A retenção e o recolhimento do veículo 
observarão os procedimentos estabelecidos 
pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro).” (NR)
“Art. 23. .........................................................
......................................................................
III - aplicação de tributos sobre modos e ser-
viços de transporte urbano pela utilização da 
infraestrutura urbana, visando a desestimular 
o uso de determinados modos e serviços de 
mobilidade, vinculando-se a receita ao finan-
ciamento da infraestrutura ou ao custeio da 
operação do transporte público coletivo e do 
transporte não motorizado, na forma da lei;
......................................................................
..........................
V - estabelecimento da política de estaciona-
mentos de uso público e privado, com e sem 
pagamento pela sua utilização, como parte 
integrante da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana, vinculando-se a receita, quando 
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houver, ao financiamento da infraestrutura ou 
ao custeio da operação do transporte público 
coletivo e do transporte não motorizado, na 
forma da lei;
.....................................................................
.........” (NR)
“Art. 25. Os Poderes Executivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
segundo suas possibilidades orçamentárias 
e financeiras e observados os princípios e as 
diretrizes desta Lei, devem fazer constar dos 
respectivos projetos de planos plurianuais e 
de leis de diretrizes orçamentárias as ações 
programáticas e os instrumentos de apoio 
que serão utilizados, em cada período, para 
o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana, para a melhoria da qualidade dos ser-
viços e para a garantia da modicidade tarifária 
do transporte público coletivo.
§ 1º .................................................................
........................................................................
§ 2º Os investimentos em mobilidade urba-
na e o subsídio do custo da prestação dos 
serviços de transporte público coletivo serão 
operacionalizados preferencialmente por 
meio de fundos públicos estaduais, distrital 
e municipais, na forma da lei.” (NR)

Art. 39. A Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001 (Estatuto da Cidade), passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
“Art. 2º ...........................................................
........................................................................
XXII - desenvolvimento orientado ao trans-
porte para compatibilização do uso e ocupa-
ção do solo com o planejamento das redes 
de transporte público coletivo e mobilidade 
urbana;
XXIII - escalonamento do horário de funcio-
namento das diversas atividades urbanas 
visando proporcionar a distribuição mais 
uniforme da demanda de viagens urbanas 
durante o dia.” (NR)
“Art. 4º ...........................................................
........................................................................
V - ..................................................................
........................................................................
v) reparcelamento do solo;
.....................................................................
..........” (NR)

Art. 40. O art. 6º da Lei nº 10.636, de 
30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 6º A aplicação dos recursos da Cide no 
pagamento de subsídios às tarifas de trans-
porte público coletivo de passageiros e nos 
programas de infraestrutura de transportes 
terá como objetivos essenciais a modici-
dade tarifária do transporte público coletivo 
de passageiros, a redução do consumo de 
combustíveis automotivos, o atendimento 
mais econômico da demanda de transporte 
de pessoas e bens, o desenvolvimento 
de projetos de infraestrutura cicloviária, 
a implantação de ciclovias e ciclofaixas, 
a segurança e o conforto dos usuários, a 
diminuição do tempo de deslocamento dos 

usuários do transporte público coletivo, a 
melhoria da qualidade de vida da população, 
a redução das deseconomias dos centros 
urbanos e a menor participação dos fretes e 
dos custos portuários e de outros terminais 
na composição final dos preços dos produtos 
de consumo interno e de exportação.
Parágrafo único. (VETADO).” (NR)

Art. 41.  O art. 1º da Lei nº 10.336, de 
19 de dezembro de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 1º ...........................................................
........................................................................
§ 1º .................................................................
.........................................................
V - pagamento de subsídios a tarifas de 
transporte público coletivo de passageiros.
......................................................................
..........................
§ 3º No âmbito da eventual ação prevista no 
inciso V do caput deste artigo, revestida de 
caráter discricionário, o produto da arrecada-
ção das operações de que trata o inciso I do 
art. 3º desta Lei será aplicado prioritariamente 
nos Municípios com programa de modicidade 
tarifária que garanta a redução de tarifas para 
os usuários, nos termos da regulamentação 
do Poder Executivo.” (NR)

Art. 42.. (VETADO).

Art. 43. Revogam-se os seguintes 
dispositivos da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro 
de 2012 (Lei de Mobilidade Urbana):
I - art. 8º;
II - art. 9º;
III - art. 10.

Art. 44.  Esta Lei entra em vigor após 
decorrido 1 (um) ano de sua publicação 
oficial.

Brasília, 13 de junho de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

LEI Nº 15.472, DE 21 DE 
JULHO DE 2026

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994 (Estatuto da Advocacia 
e da Ordem dos Advogados do 
Brasil), a fim de explicitar a na-
tureza alimentar dos honorários 
advocatícios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os arts. 22 e 24 da Lei nº 8.906, de 
4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia e 
da Ordem dos Advogados do Brasil), passam 
a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 22. ..........................................................
.......................................................................

§ 9º Os honorários decorrentes da prestação 
de serviço profissional constituem direito dos 
inscritos na OAB, têm natureza alimentar e 
gozam dos mesmos privilégios dos créditos 
oriundos da legislação do trabalho, sejam 
eles convencionados, fixados ou arbitrados 
por ato judicial ou de sucumbência, sendo-
-lhes assegurado tratamento privilegiado 
em qualquer modalidade de concurso de 
credores.” (NR)
“Art. 24. O ato judicial que fixar ou arbitrar ho-
norários e o contrato escrito que os estipular 
são títulos executivos e constituem crédito 
privilegiado na falência, na concordata, na 
recuperação judicial e extrajudicial, no con-
curso de credores, na insolvência civil e na 
liquidação extrajudicial.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 21 de julho de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 15.474, DE 23 DE 
JULHO DE 2026

Dispõe sobre a comercialização, 
a aquisição e a posse de aerossol 
de extratos vegetais para fins de 
defesa pessoal da mulher; estabe-
lece penalidades pelo uso indevido 
do aerossol de extratos vegetais; 
e altera a Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003 (Estatuto do 
Desarmamento).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Ficam autorizadas, em todo o terri-
tório nacional, a comercialização, a aquisição 
e a posse de aerossol de extratos vegetais, 
desde que devidamente autorizados pelo 
órgão competente, para fins de defesa pes-
soal da mulher.
§ 1º A autorização para aquisição e posse 
prevista no caput deste artigo será concedida:
I - automaticamente, à mulher maior de 18 
(dezoito) anos de idade;
II - (VETADO).
§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se 
aerossol de extratos vegetais o dispositivo 
portátil, de menor potencial ofensivo, que 
utilize spray de pimenta à base de oleorresina 
de capsicum ou outros extratos vegetais auto-
rizados pelos órgãos competentes, destinado 
à contenção temporária de agressor para re-
pelir agressão atual ou iminente à integridade 
física ou sexual da usuária.
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§ 3º As especificações técnicas, os limites de 
capacidade, a concentração da substância 
ativa e os padrões de segurança do aerossol 
de extratos vegetais serão definidos em regu-
lamento, observadas as normas da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e 
dos demais órgãos competentes.
§ 4º O fabricante autorizado, quando utilizar 
a oleorresina de capsicum como parte da 
composição ativa do aerossol de extratos 
vegetais, deverá observar as limitações relati-
vas ao uso restrito de substâncias, conforme 
disposto pelo Comando do Exército.
§ 5º (VETADO).
§ 6º Os recipientes com capacidade superior 
a 50 ml (cinquenta mililitros) de aerossol de 
extratos vegetais são classificados como de 
uso restrito, destinados exclusivamente às 
Forças Armadas, aos órgãos de segurança 
pública, às guardas municipais e aos de-
mais órgãos responsáveis pela segurança 
de instituições do Estado e de autoridades 
governamentais.

Art. 2º  A aquisição do aerossol de 
extratos vegetais de que trata esta Lei será 
condicionada:
I - à comprovação de idade mínima de 18 
(dezoito) anos;
II - (VETADO);
III - à apresentação de documento oficial de 
identificação com foto;
IV - à apresentação de comprovante de 
residência fixa;
V - à inexistência de condenação criminal 
por crime doloso cometido com violência 
ou grave ameaça, comprovada mediante 
autodeclaração.
Parágrafo único. O estabelecimento comercial 
deverá manter registro simplificado da venda, 
contendo a identificação da adquirente, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, observado o disposto 
na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

Art. 3º O aerossol de extratos vegetais 
autorizado por esta Lei:
I - será de uso individual e intransferível;
II - não poderá conter substâncias de efeito 
letal ou de toxicidade permanente;
III - deverá obedecer aos padrões técnicos e 
de segurança definidos em regulamento do 
Poder Executivo.

Art. 4º O emprego de dispositivos de 
aerossol de extratos vegetais previstos nesta 
Lei somente será considerado lícito quando 
realizado para repelir agressão injusta, 
atual ou iminente, nos termos do art. 25 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), mediante uso propor-
cional e moderado, cessando imediatamente 
após a neutralização da ameaça.

 CAPÍTULO II
DA COMERCIALIZAÇÃO, DA 

AQUISIÇÃO E DA POSSE

Art. 5º Compete ao Poder Executivo federal 
autorizar e fiscalizar a comercialização do ae-
rossol de extratos vegetais de que trata esta Lei.

Art. 6º O estabelecimento autorizado a 
comercializar o aerossol de extratos vegetais 
deverá:
I - manter registro das vendas que permita a 
rastreabilidade do produto;
II - fornecer orientações básicas sobre o uso 
correto, seguro e responsável do dispositivo;
III - emitir documento fiscal nos termos da 
legislação vigente;
IV - registrar os dados do comprador e da 
pessoa que terá a posse do aerossol de 
extratos vegetais de que trata esta Lei.
Parágrafo único. As informações de que 
trata o inciso IV do caput deste artigo serão 
inseridas em banco de dados próprio criado 
e gerido pelo Poder Executivo.

 CAPÍTULO III
(VETADO)

Art. 7º (VETADO).

Art. 8º (VETADO).

 CAPÍTULO VI
(VETADO)

Art. 9º(VETADO).

  CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Fica instituído o Programa 
Nacional de Capacitação em Defesa Pessoal 
e Uso de Instrumentos de Menor Potencial 
Ofensivo para Mulheres.
§ 1º O programa de que trata o caput deste 
artigo observará as seguintes diretrizes:
I - (VETADO);
II - orientação sobre os limites legais da 
legítima defesa e as consequências do uso 
desproporcional do instrumento;
III - disseminação de conteúdo informativo 
sobre o ciclo da violência doméstica e os 
canais de denúncia;
IV - promoção de campanhas educativas 
sobre o uso responsável do aerossol de 
extratos vegetais.
§ 2º A implementação do programa ocorrerá 
de forma progressiva, mediante regulamen-
tação própria, que disciplinará a execução 
orçamentária, a celebração de convênios e a 
participação de entidades parceiras.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 23 de julho de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 15.352, DE 25 DE 
FEVEREIRO DE 2026

Transforma cargos no âmbito do 
Poder Executivo federal; altera a 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais), para dispor sobre 
a Agência Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD), a Lei nº 10.871, 
de 20 de maio de 2004, para criar 
a Carreira de Regulação e Fiscali-
zação de Proteção de Dados, a Lei 
nº 15.211, de 17 de setembro de 
2025 (Estatuto Digital da Criança 
e do Adolescente), para dispor so-
bre o início da vigência da referida 
Lei; altera as Leis nºs 9.008, de 
21 de março de 1995, 11.890, de 
24 de dezembro de 2008, 13.326, 
de 29 de julho de 2016, 13.848, 
de 25 de junho de 2019, e 14.600, 
de 19 de junho de 2023; revoga a 
Medida Provisória nº 1.319, de 17 
de setembro de 2025; e dá outras 
providência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 5º .......................................................
...................................................................
.............

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo con-
trolador e operador para atuar como canal de 
comunicação entre o controlador, os titulares 
dos dados e a Agência Nacional de Proteção 
de Dados (ANPD);
.....................................................................
.....................................................................
.......................

XIX - autoridade nacional: entidade da ad-
ministração pública responsável por zelar, 
implementar e fiscalizar o cumprimento desta 
Lei em todo o território nacional.” (NR)

“‘CAPÍTULO IX
DA AGÊNCIA NACIONAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS E DO CONSELHO NACIONAL 
DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E 
DA PRIVACIDADE’

‘Seção I
Da Agência Nacional de Proteção de Dados’
.....................................................................
.....................................................................
.......................

‘Art. 55-A. Fica criada a Agência Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD), autarquia 
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de natureza especial vinculada ao Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, dotada de 
autonomia funcional, técnica, decisória, 
administrativa e financeira, com patrimônio 
próprio e com sede e foro no Distrito Federal, 
nos termos da Lei nº 13.848, de 25 de junho 
de 2019.’ (NR)
.....................................................................
.....................................................................
.......................

‘Art. 55-C. ..................................................
...................................................................
..............

V-A - Procuradoria;

V-B - Auditoria; e

VI - unidades administrativas e unidades 
especializadas.’ (NR)
.......................................................................
.......................................................................
..........................................”

Art. 2º  A Lei nº 10.871, de 20 de maio 
de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 1º Ficam criados, para exercício exclu-
sivo nas autarquias especiais denominadas 
Agências Reguladoras, os cargos que com-
põem as carreiras de:
......................................................................
.........................

XXI -  Regulação e Fiscalização de Proteção 
de Dados, composta de cargos de nível supe-
rior de Especialista em Regulação de Prote-
ção de Dados, com atribuições direcionadas 
às atividades especializadas de regulação, 
inspeção, fiscalização e controle de proteção 
dos dados pessoais, à implementação de po-
líticas e à realização de estudos e pesquisas 
respectivos a essas atividades.” (NR)

“Art. 2º São atribuições específicas dos car-
gos de nível superior de que tratam os incisos 
I a IX, XIX e XXI do caput do art. 1º desta Lei:
.......................................................................
.......................................................................
.................................” (NR)

“Art. 3º São atribuições comuns dos cargos 
de que tratam os incisos I a XVI e XIX a XXI 
do caput do art. 1º desta Lei:
.....................................................................
.....................................................................
.......................

Parágrafo único. No exercício das atribuições 
de natureza fiscal ou decorrentes do poder 
de polícia, são asseguradas aos ocupantes 
dos cargos de que tratam os incisos I a XVI 
e XIX a XXI do caput do art. 1º desta Lei as 
prerrogativas de promover a interdição de 
estabelecimentos, instalações ou equipa-
mentos e a apreensão de bens ou produtos 
e de requisitar, quando necessário, o auxílio 
de força policial federal ou estadual, em caso 
de desacato ou embaraço ao exercício de 
suas funções.” (NR)

“Art. 14. .....................................................
...................................................................
..............

§ 6º Fará parte obrigatória do concurso, para 
os cargos de que tratam os incisos I a IX, XIX 
e XXI do caput do art. 1º desta Lei, curso de 
formação específica, com efeito eliminatório 
e classificatório.”(NR)

Art. 3º  O Anexo III da Lei nº 10.871, de 
20 de maio de 2004, passa a vigorar na forma 
do Anexo I desta Lei.

Art. 4º O caput do art. 2º da Lei nº 9.008, 
de 21 de março de 1995, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso IX:

“Art. 2º .......................................................
................

IX - um representante da Agência Nacional 
de Proteção de Dados.” (NR)

Art. 5º O caput do art. 154 da Lei nº 
11.890, de 24 de dezembro de 2008, passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso XLI:

“Art. 154. .......................................................
................................

XLI - Especialista em Regulação de Proteção 
de Dados, integrante da carreira de Regula-
ção e Fiscalização de Proteção de Dados.

........................................................................

.............................................” (NR)

Art. 6º A Lei nº 13.326, de 29 de julho 
de 2016, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 12. .........................................................
.................................

XXIV - Regulação e Fiscalização de Proteção 
de Dados.” (NR)

“Art. 14. Além das parcelas remuneratórias 
de que trata o art. 13, não são devidas aos 
ocupantes dos cargos que integram as 
carreiras a que se refere os incisos I a XXIV 
do caput do art. 12 desta Lei, a partir de 1º 
de janeiro de 2017, as seguintes espécies 
remuneratórias:
.......................................................................
....................... ”.(NR)
“Art. 15. Os servidores integrantes das 
carreiras de que tratam os incisos I a XXIV 
do caput do art. 12 desta Lei não poderão 
perceber cumulativamente com o subsídio 
quaisquer valores ou vantagens incorporadas 
à remuneração por decisão administrativa ou 
judicial ou por extensão administrativa de de-
cisão judicial, de natureza geral ou individual, 
ainda que decorrentes de sentença judicial 
transitada em julgado.” (NR)

“Art. 16. O subsídio dos servidores integran-
tes das carreiras de que tratam os incisos 
I a XXIV do caput do art. 12 desta Lei não 
exclui o direito à percepção, nos termos da 
legislação e de regulamentação específica, 
das seguintes espécies remuneratórias:

.......................................................................

................................. ”(NR)
Art. 7º O Anexo XXVIII da Lei nº 13.326, 
de 29 de julho de 2016, passa a vigorar na 
forma do Anexo II desta Lei.

Art. 8º  O caput do art. 2º da Lei nº 
13.848, de 25 de junho de 2019, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso XII:
“Art. 2º .............................................................
.............................................................

XII - a Agência Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD).
.......................................................................
.................................” (NR)
Art. 9º  Ficam transformados, na forma 
do Anexo III desta Lei, no âmbito do Poder 
Executivo federal, 797 (setecentos e noventa 
e sete) cargos efetivos vagos em:
I - 200 (duzentos) cargos efetivos vagos de 
Especialista em Regulação de Proteção de 
Dados; e
II - 18 (dezoito) cargos em comissão e fun-
ções de confiança.
Parágrafo único. A transformação de cargos 
a que se refere o caput deste artigo será re-
alizada sem aumento de despesa, mediante 
compensação financeira entre os valores 
correspondentes à totalidade da remune-
ração dos cargos e das funções que estão 
sendo criados e os valores correspondentes 
à totalidade da remuneração dos cargos 
que estão sendo transformados, vedada a 
produção de efeitos retroativos.
Art. 10. Ficam criados, no âmbito do 
Poder Executivo federal, para alocação na 
ANPD, os seguintes Cargos Comissionados 
Executivos (CCE) e Funções Comissionadas 
Executivas (FCE):
I - 4 (quatro) CCE-17;
II - 6 (seis) CCE-13;
III - 10 (dez) CCE-10; e
IV - 6 (seis) FCE-10.

Art. 11. O provimento e a designação dos 
cargos efetivos e em comissão e das funções 
de confiança de que tratam os arts. 9º e 10 
desta Lei serão realizados nos termos do § 1º 
do art. 169 da Constituição Federal, conforme 
as necessidades do serviço.
Art. 12. Os mandatos dos membros do 
Conselho Diretor da ANPD em curso na data 
de entrada em vigor desta Lei serão mantidos 
e exercidos até o seu término original, e as 
nomeações subsequentes à extinção des-
ses mandatos deverão observar o disposto 
nas Leis nºs 9.986, de 18 de julho de 2000, 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais), e 13.848, 
de 25 de junho de 2019.
Art. 13. Os agentes públicos em ativi-
dade na ANPD na data de entrada em vigor 
desta Lei poderão permanecer em exercício 
na Agência, independentemente de nova 
autorização do seu órgão de origem, nos 
termos da legislação aplicável.
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Art. 14.  Ato do Presidente da República 
definirá a nova Estrutura Regimental da 
ANPD e o seu Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Funções de Con-
fiança, em razão das novas competências e 
atribuições assumidas.
Parágrafo único. Ficam mantidos a Estrutura 
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Funções de 
Confiança estabelecidos pelo Decreto nº 
10.474, de 26 de agosto de 2020, enquanto 
não for editado o ato a que se refere o caput 
deste artigo.
Art. 15. Ficam transferidos para a ANPD 
os acervos técnico, documental e patrimo-
nial da Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados.
Parágrafo único. A ANPD será sucessora 
das obrigações, dos direitos, das receitas da 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 
das lides em curso e daquelas ajuizadas 
posteriormente à data de entrada em vigor 
desta Lei, afastada a legitimidade passiva 
da União.
Art. 16. A ANPD deverá divulgar, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data 
de publicação do ato de que trata o art. 14 
desta Lei, o planejamento de adequação de 
sua regulamentação aos preceitos contidos 
nesta Lei.
Art. 17.  Tendo em vista a regra da não 
coincidência dos mandatos disposta no art. 
4º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, 
a duração dos mandatos dos membros do 
Conselho Diretor da ANPD nomeados a 
partir da data de entrada em vigor desta 
Lei observará a regra de transição prevista 
no art. 50 da Lei nº 13.848, de 25 de junho 
de 2019.

Art. 18. O inciso II do caput do art. 56 da 
Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 56. .....................................................
...................................................................
..............
II -  até 31 de dezembro de 2028, a Agência 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
.....................................................................
.............” (NR)

Art. 19.  A Lei nº 15.211, de 17 de se-
tembro de 2025 (Estatuto Digital da Criança 
e do Adolescente), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 41-A:
“Art. 41-A. Esta Lei entra em vigor em 17 de 
março de 2026.”

Art. 20. Fica revogada a Medida Provi-
sória nº 1.319, de 17 de setembro de 2025.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 25 de fevereiro de 2026; 205º da 
Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

 LEI Nº 15.360, DE 25 DE 
MARÇO DE 2026

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional), 
para dispor sobre condições mí-
nimas das escolas públicas de 
educação básica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 25-A:
“Art. 25-A. É dever do poder público assegu-
rar que todas as escolas públicas de educa-
ção básica, respeitadas as especificidades 
de cada etapa e modalidade, contenham 
número adequado de educandos por turma, 
bem como biblioteca, laboratórios de ciências 
e de informática devidamente equipados, 
acesso à internet, quadra poliesportiva cober-
ta, cozinha, refeitório, banheiros, instalações 
com adequadas condições de acessibilidade, 
acesso a energia elétrica, abastecimento 
de água tratada, esgotamento sanitário e 
manejo de resíduos sólidos.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 25 de março de 2026; 205o da 
Independência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA...

     LEI Nº 15.363, DE 26 DE 
MARÇO DE 2026

Altera o art. 45-A da Lei nº 8.212 
e o art. 96 da Lei nº 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991, para dis-
pensar do pagamento de multa 
para contagem recíproca de tempo 
de serviço o segurado que tenha 
exercido atividade dispensada 
do registro previdenciário obri-
gatório.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 45-A da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 4º:

“Art. 45-A. ......................................................
........................................................................

§ 4º A multa a que se refere o § 2º deste 
artigo não se aplica ao tempo de atividade 
rural exercido pelos segurados referidos na 
alínea “a” do inciso I ou no inciso VII do art. 11 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, em 
período anterior à obrigatoriedade de filiação 
à Previdência Social.” (NR)

Art. 2º  O art. 96 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 2º, numerando-se o atual 
parágrafo único como § 1º:

“Art. 96. ..........................................................
........................................................................

§ 1º .................................................................
........................................................................

§ 2º A multa a que se refere o inciso IV deste 
artigo não se aplica ao tempo de serviço 
anterior à obrigatoriedade de filiação à Pre-
vidência Social.” (NR)

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 26 de março de 2026; 205o da 
Independência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

      LEI Nº 15.380, DE 6 DE 
ABRIL DE 2026

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), para estabelecer que a 
audiência de retratação nos casos 
de violência doméstica e familiar 
contra a mulher somente seja 
realizada mediante manifestação 
expressa da vítima, apresentada 
antes do recebimento da denúncia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
estabelecer que a audiência de retratação nos 
casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher somente seja realizada mediante 
manifestação expressa da vítima, apresentada 
antes do recebimento da denúncia.
Art. 2º O art. 16 da Lei nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
passa a vigorar acrescido do seguinte pa-
rágrafo único:
“Art. 16. ..........................................................
.......................................................................

Parágrafo único. A audiência prevista no ca-
put deste artigo tem por objetivo confirmar a 
retratação da vítima, não a representação, e 
somente será designada pelo juiz mediante 
manifestação expressa de seu desejo de se 
retratar, apresentada por escrito ou oralmente 
antes do recebimento da denúncia, devendo 
a retratação ser devidamente registrada nos 
autos.” (NR)
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Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2026; 205o da Indepen-
dência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

 LEI Nº 15.383, DE 9 DE 
ABRIL DE 2026

Altera as Leis nºs 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Pe-
nha), 13.756, de 12 de dezembro 
de 2018, e 14.899, de 17 de junho 
de 2024, para estabelecer a moni-
toração eletrônica de agressores 
como medida protetiva autônoma 
e os critérios de prioridade para a 
monitoração eletrônica de agres-
sores, prever causa de aumento 
de pena no crime de descumpri-
mento de medida protetiva e dis-
por sobre campanhas e diretrizes 
orçamentárias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei altera as Leis nºs 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 14.899, 
de 17 de junho de 2024, para estabelecer a 
monitoração eletrônica de agressores como 
medida protetiva autônoma e os critérios de 
prioridade para a monitoração eletrônica de 
agressores, prever causa de aumento de pena 
no crime de descumprimento de medida pro-
tetiva e dispor sobre campanhas e diretrizes 
orçamentárias.

Art. 2º A Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 12-D. Verificada a existência de risco 
atual ou iminente à vida ou à integridade 
física ou psicológica da mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, ou de seus 
dependentes, o agressor será imediatamente 
submetido à monitoração eletrônica:

I – pela autoridade judicial;

II – pelo delegado de polícia, quando o Muni-
cípio não for sede de comarca.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II do 
caput deste artigo, o juiz será comunicado no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
e decidirá, em igual prazo, sobre a manu-
tenção ou a revogação da medida aplicada, 
devendo dar ciência ao Ministério Público 
concomitantemente.”

“Art. 22. .........................................................
.......................................................................

VIII – monitoração eletrônica, disponibilizando-
-se à vítima aplicação ou dispositivo de segu-
rança que alerte sobre eventual aproximação 
do agressor.
..........................................................................
.............................................

§ 5º (Revogado).

§ 6º A aplicação da medida prevista no inciso 
VIII do caput deste artigo terá prioridade nos 
casos em que houver descumprimento de 
medidas protetivas anteriormente impostas 
ou quando for verificado risco iminente à 
integridade física ou psicológica da vítima.

§ 7º Para a efetivação da medida prevista no 
inciso VIII do caput deste artigo, a autorida-
de competente promoverá a instalação do 
equipamento e instruirá o agressor sobre o 
seu funcionamento e as áreas de exclusão 
onde não poderá circular, conforme definido 
na decisão da autoridade judicial, devendo a 
ciência constar de termo nos autos.

§ 8º O sistema de monitoração eletrônica de 
que trata o inciso VIII do caput deste artigo 
deverá emitir alerta automático e simultâneo 
à vítima e à unidade policial mais próxima 
sempre que o agressor romper o perímetro 
de exclusão fixado judicialmente.

§ 9º Nos casos previstos no § 6º deste artigo, a 
decisão judicial que deixar de aplicar a medida 
protetiva de monitoração eletrônica deverá 
apresentar fundamentação expressa quanto 
às razões da não aplicação da medida.” (NR)

“Art. 24-A. ......................................................
.......................................................................

§ 4º A pena será aumentada de 1/3 (um terço) 
até a metade se o descumprimento decorrer 
da violação das áreas de exclusão monitora-
das eletronicamente ou da remoção, violação 
ou alteração do dispositivo de monitoração 
sem autorização judicial.” (NR)
“Art. 35. .........................................................
.......................................................................

Parágrafo único. As campanhas a que se 
refere o inciso IV do caput deste artigo deverão 
contemplar informações sobre procedimentos 
e abordagens policiais, prevenção à revitimi-
zação, funcionamento das medidas protetivas 
de urgência e mecanismos de monitoração 
eletrônica.” (NR)

“Art. 39. .........................................................
.......................................................................

Parágrafo único. Na implementação das me-
didas estabelecidas nesta Lei, os entes fede-
rativos deverão observar, entre as prioridades 
de alocação de recursos, a aquisição e a 
manutenção de equipamentos de monitoração 
eletrônica para agressores e de dispositivos 
de segurança para as vítimas.” (NR)

Art. 3º O § 4º do art. 5º da Lei nº 13.756, 
de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 5º ..........................................................
.......................................................................

 § 4º No mínimo 6% (seis por cento) dos 
recursos empenhados do FNSP devem ser 
destinados a ações de enfrentamento da 
violência contra a mulher, incluído o custeio da 
aquisição e manutenção dos equipamentos de 
monitoração eletrônica dos agressores.” (NR)

Art. 4º O art. 3º da Lei nº 14.899, de 
17 de junho de 2024, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 3º ..........................................................
.......................................................................

IV – programa permanente e obrigatório de 
monitoração eletrônica de agressores e de 
acompanhamento de mulheres em situação 
de violência, como mecanismo de prevenção e 
proteção integral, nos termos da Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);
.........................................................................
..........................

VI – expansão da monitoração eletrônica 
do agressor com a finalidade de cumprir o 
disposto:

a) no § 6º do art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
especialmente quanto à disponibilização para 
a mulher em situação de violência de unidade 
portátil de rastreamento do agressor que viabi-
lize a proteção da integridade física da mulher;

b) no art. 146-E da Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal).
..........................................................................
........................” (NR)

Art. 5º  Fica revogado o § 5º do art. 22 
da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha).

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 9 de abril de 2026; 205o da Indepen-
dência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

  LEI Nº 15.384, DE 9 DE 
ABRIL DE 2026

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Pe-
nha), o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), e a Lei nº 8.072, de 25 de 
julho de 1990 (Lei dos Crimes He-
diondos), para prever a violência 
vicária entre as formas de violência 
doméstica e familiar, criar o tipo 
penal do vicaricídio e incluí-lo no 
rol dos crimes hediondos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), e a Lei nº 8.072, de 25 
de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), 
para prever a violência vicária entre as formas 
de violência doméstica e familiar, criar o tipo 
penal do vicaricídio e incluí-lo no rol dos 
crimes hediondos.

Art. 2º  O caput do art. 7º da Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha), passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VI:
“Art. 7º ...........................................................
.......................................................................
.....................

VI – a violência vicária, entendida como 
qualquer forma de violência praticada contra 
descendente, ascendente, dependente, 
enteado, parente, pessoa sob guarda ou res-
ponsabilidade direta da mulher ou pessoa de 
sua rede de apoio, com vistas a atingi-la.” (NR)

Art. 3º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a 
vigorar acrescido do seguinte art. 121-B:
“Vicaricídio
Art. 121-B. Matar descendente, ascendente, 
dependente, enteado ou pessoa sob guarda 
ou responsabilidade direta da mulher, com 
o fim específico de causar-lhe sofrimento, 
punição ou controle, no contexto de violência 
doméstica e familiar.
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos.
Parágrafo único. A pena do vicaricídio é au-
mentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 
crime for praticado:
I – na presença da mulher a quem se pretende 
causar sofrimento, punição ou controle;
II – contra criança ou adolescente ou pessoa 
idosa ou com deficiência;

III – em descumprimento de medida protetiva 
de urgência.”

Art. 4º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 
de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hedion-
dos), passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso I-C:
“Art. 1º ...........................................................
.......................................................................
.....................
I-C – vicaricídio (art. 121-B);
........................................................................
........................................................................
.............” (NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 9 de abril de 2026; 205o da Indepen-
dência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 15.386, DE 10 DE 
ABRIL DE 2026

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Pe-
nha), o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), e a Lei nº 8.072, de 25 de 
julho de 1990 (Lei dos Crimes He-
diondos), para prever a violência 
vicária entre as formas de violência 
doméstica e familiar, criar o tipo 
penal do vicaricídio e incluí-lo no 
rol dos crimes hediondos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 207 da Lei nº 14.597, de 
14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 207. Ficam instituídos o Dia Nacional 
do Esporte, a ser celebrado, anualmente, 
no dia 23 de junho, e a Semana Nacional do 
Esporte, a ser celebrada na semana que 
compreender essa data.
§ 1º O Dia Nacional do Esporte e a Sema-
na Nacional do Esporte têm por finalidade 
incentivar a prática esportiva como instru-
mento de promoção da saúde, da inclusão 
social, da educação e da qualidade de 
vida, bem como promover sua valorização 
em todas as faixas etárias e modalidades.
§ 2º As comemorações deverão ser 
promovidas pelo poder público, em co-
laboração com instituições de ensino, 
organizações esportivas e entidades da 
sociedade civil, por meio de eventos, de 
debates, de campanhas, de ações educa-
tivas e de atividades práticas direcionados 
à divulgação dos benefícios físicos, men-
tais e sociais do esporte.
§ 3º No período a que se refere o caput 
deste artigo, serão estimuladas parcerias 
entre o poder público, instituições de ensino, 
organizações esportivas e entidades da so-
ciedade civil, bem como a cooperação entre 
os entes federativos, com vistas à promoção 
de políticas públicas, à formação esportiva, 
à divulgação de boas práticas e à difusão do 
esporte como direito social e ferramenta de 
transformação.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 10 de abril de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

 LEI Nº 15.387, DE 13 DE 
ABRIL DE 2026

Altera a Lei nº 14.597, de 14 de 
junho de 2023 (Lei Geral do Espor-
te), para estabelecer a inscrição 

de programas de treinamento no 
Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente como 
requisito para caracterização de 
organização esportiva formadora 
de atletas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  O § 1º do art. 99 da Lei nº 14.597, 
de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Espor-
te), passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso III:

“Art. 99. ..........................................................
.......................................................................

§ 1º ..............................................................
......................................................................
.......................

........................................................................

.........................................................
III - inscreva no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município em que estiver sediada o programa 
referido no inciso I, bem como ateste perante 
esse conselho o cumprimento dos requisitos 
previstos no inciso II deste parágrafo.

....................................................................

.....................................................................

.........” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 13 de abril de 2026; 205º da Inde-
pendência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

  LEI Nº 15.410, DE 20 DE 
MAIO DE 2026

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal), para estabelecer medidas 
destinadas a reforçar a proteção 
da mulher vítima de violência do-
méstica e familiar, especialmente 
contra a reiteração de ameaça ou 
de violência perpetrada por agres-
sores condenados ou submetidos 
a prisão provisória; e a Lei nº 
9.455, de 7 de abril de 1997 (Lei 
dos Crimes de Tortura), para pre-
ver como modalidade de tortura 
a submissão reiterada da mulher 
a intenso sofrimento físico ou 
mental, no contexto de violência 
doméstica e familiar.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei, denominada Lei Bar-
bara Penna, altera a Lei nº 7.210, de 11 de 
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julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para 
estabelecer medidas destinadas a reforçar 
a proteção da mulher vítima de violência 
doméstica e familiar, e a Lei nº 9.455, de 7 
de abril de 1997 (Lei dos Crimes de Tortura), 
para prever como modalidade de tortura a 
submissão reiterada da mulher a intenso 
sofrimento físico ou mental, no contexto de 
violência doméstica e familiar.

Art. 2º Os arts. 50, 52 e 86 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), passam a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 50. ........................................................
.......................................................................
.....................................

IX – se aproximar da residência ou do local 
de trabalho da vítima ou de seus familiares 
durante o cumprimento de pena em regime 
aberto ou semiaberto, ou ainda no gozo de 
qualquer benefício que lhe autorize a saída 
do estabelecimento penal, uma vez esta-
belecidas as medidas protetivas previstas 
nos incisos II e III do caput do art. 22 da 
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), nos casos de condenação 
por crime de violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

.......................................................................

.......................................................................

..............................” (NR)

“Art. 52. ........................................................
.......................................................................
.................................

§ 8º Também estará sujeito ao regime discipli-
nar diferenciado, nos termos do caput deste 
artigo, o preso que, tendo cometido crime 
de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, ameace ou pratique violência contra 
a vítima ou seus familiares.” (NR)

“Art. 86. ........................................................
.......................................................................
...............................

§ 4º Será transferido para estabelecimento 
penal localizado em outra unidade federa-
tiva, inclusive da União, o condenado ou 
preso provisório que, tendo cometido crime 
de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, ameace ou pratique violência 
contra a vítima ou seus familiares durante 
o cumprimento da pena.
.......................................................................
.......................................................................
............................” (NR)

Art. 3º O caput do art. 1º da Lei nº 
9.455, de 7 de abril de 1997 (Lei dos Crimes 
de Tortura), passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso III:
“Art. 1º ..........................................................
......................................................................
.........................
III – submeter mulher, reiteradamente, a in-
tenso sofrimento físico ou mental, no contexto 
de violência doméstica e familiar, sem prejuí-

   LEI Nº 15.413, DE 21 DE 
MAIO DE 2026

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para dispor sobre o 
direito da criança e do adolescente 
à saúde mental.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre o direito da 
criança e do adolescente à saúde mental no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te), passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 11-A:

“Art. 11-A. É assegurado às crianças e aos 
adolescentes acesso a programas de saúde 
mental promovidos pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) para a prevenção e o tratamen-
to de agravos de saúde mental.

§ 1º Os programas de saúde mental para 
crianças e adolescentes promoverão a 
atenção psicossocial básica e especializa-
da, de urgência e emergência, e a atenção 
hospitalar.

§ 2º Os profissionais que atuam na preven-
ção e no tratamento de agravos de saúde 
mental que acometem crianças e adoles-
centes receberão formação específica e 
permanente para a detecção de sinais de 
risco, bem como para o acompanhamento 
que se fizer necessário.

§ 3º É assegurado às crianças e aos ado-
lescentes em situação de vulnerabilidade 
que estejam em tratamento de agravos de 
saúde mental o acesso a todos os recursos 
terapêuticos, de forma gratuita ou subsidiada, 
de acordo com as linhas de cuidado voltadas 
às suas necessidades específicas.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 21 de maio de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

  LEI Nº 15.426, DE 3 DE  
JUNHO DE 2026

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para dispor sobre os 
Conselhos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente nacional, estaduais, 
distrital e municipais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei prescreve deveres 
funcionais de membros dos Conselhos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
nacional, estaduais, distrital e municipais e 
determina sua responsabilização adminis-
trativa conforme lei do ente da Federação 
que sediar o respectivo Conselho.

Art. 2º  Os arts. 89 e 260-I da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 89. A função de membro dos Conselhos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
nacional, estaduais, distrital e municipais é 
considerada de interesse público relevante 
e não será remunerada.

Parágrafo único. Lei de cada ente da Federa-
ção disporá, respeitadas as disposições pre-
vistas no parágrafo único do art. 89-A desta 
Lei, sobre a perda da função de membro do 
respectivo Conselho dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.” (NR)

“Art. 260-I. Os Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estadu-
ais, distrital e municipais divulgarão ampla-
mente à sociedade:
.......................................................................
......................................................................
..........................

Parágrafo único. As informações de que tra-
tam os incisos IV, V e VI do caput deste artigo 
deverão compor relatório detalhado acerca 
das atividades de cada Conselho, a ser obri-
gatoriamente apresentado e divulgado, no 
mínimo, em periodicidade semestral.” (NR)
Art. 3º  A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 89-A:
“Art. 89-A. São deveres fundamentais dos 
membros dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estadu-
ais, distrital e municipais:
I – promover a defesa dos direitos das crian-
ças e dos adolescentes;
II – respeitar e cumprir a Constituição Fede-
ral, as leis e as demais normas estabelecidas;
III – zelar pelo prestígio, pelo aprimora-
mento e pela valorização do respectivo 
Conselho, bem como pela preservação de 
suas prerrogativas;

zo da aplicação das penas correspondentes 
a outras infrações penais.
.......................................................................
......................................................................
................” (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 20 de maio de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
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IV – exercer a função de membro de Conse-
lho com dignidade e respeito aos princípios 
e às normas que regem a administração 
pública e com boa-fé, probidade, zelo e efici-
ência para produzir os resultados esperados 
pela sociedade;
V – apresentar-se ao respectivo Conselho e 
participar das sessões, das reuniões e dos 
demais compromissos nos termos da lei ou 
do regimento aplicável;
VI – examinar e avaliar todos os assuntos, 
questões, projetos e expedientes submeti-
dos a sua apreciação e voto sob a ótica do 
interesse público;
VII – tratar com respeito os demais mem-
bros do respectivo Conselho, os agentes e 
servidores públicos e as demais pessoas 
com as quais mantenham contato no exer-
cício da função;
VIII – prestar contas do exercício da função 
de membro de Conselho à sociedade e aos 
Poderes, órgãos e entidades públicos na 
forma da lei, disponibilizando as informações 
necessárias ao acompanhamento, ao contro-
le e à fiscalização pertinentes;
IX – (VETADO).
Parágrafo único. (VETADO).”

Art. 4º   Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

 LEI Nº 15.450, DE 30 DE 
JUNHO DE 2026

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para instituir medi-
da destinada à prevenção do uso 
inadequado de psicofármacos em 
crianças e adolescentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 14 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 6º:
“Art. 14. ........................................................
.......................................................................
...............................
§ 6º A prevenção do uso indiscriminado, des-
necessário ou excessivo de psicofármacos 
em crianças e adolescentes inclui-se entre 
os temas a serem tratados nas campanhas 
de educação sanitária previstas no caput 
deste artigo.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor após 
decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 
publicação oficial.

Brasília, 3 de junho de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

  LEI Nº 15.468, DE 13 DE 
JULHO DE 2026

Altera o art. 26 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional), para incluir educação polí-
tica e direitos da cidadania como 
componente curricular obrigatório 
da educação básica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional), passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 9º-B:
“Art. 26. .........................................................
.................................................

§ 9º-B. Educação política e direitos da cidada-
nia constituirá componente curricular obriga-
tório no âmbito do estudo da realidade social 
e política a que se refere o § 1º deste artigo.
.........................................................................
.................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
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